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A presente dissertação tem como fulcro a análise do atual panorama legislativo no que concerne 
aos Hospitais Privados. Na ausência de legislação específica, analisamos os modelos de governo 
societários vigentes, quais os órgãos que os compõem e competências correspondentes. 
Comparamos esses modelos de corporate governance com a realidade hospitalar, tendo em conta 
as características específicas do mercado em causa.  
 Ao demonstrarmos a complexidade de organização, gestão destas empresas, assim como o 
bem jurídico que lhes está subjacente (direito à saúde), concluímos que deveriam constar do elenco 
das Entidades de Interesse Público. Estamos perante grandes sociedades anónimas, com um 
volume de negócios, total de balanço e número de trabalhadores muito superior aos valores que o 
Código das Sociedades Comerciais estipula, daí que a sua fiscalização deva ser consonante com a 
dimensão e as caraterísticas subjacentes. 
Preocupa-nos que sociedades comerciais com escopo lucrativo, se foquem única e 
exclusivamente nas demonstrações financeiras, descurando a prestação de serviços e o 
atendimento aos pacientes. Por estes motivos, pugnamos pela criação de órgãos estatutários que 
avaliem o funcionamento do hospital, tendo por base parâmetros de qualidade. 
Fundamentamos as nossas posições com base nos estatutos das sociedades Luz Saúde, SA e 
José de Mello Saúde, SA. 














 This work´s topic is the analysis of the current legislative landscape concerning Private 
Hospitals. In the absence of specific legislation, we will analyze the different corporate governance 
models, their corporate bodies and finally the pertaining competencies.  
We will compare these corporate governance models with the actual reality at the aforementioned 
hospitals, taking into consideration the specific characteristics of the market in question.  
 
 Furthermore, when proving the complexity of organization and management of these 
enterprises, as well as the legal underlining interest (the right to health), we are lead to conclude that 
they should integrate the catalogue of the Public Interest Entities. In fact, we are facing a big number 
of limited companies, with a turnover, a balance sheet total and number of workers far greater than 
the ones established by the Commercial Companies Code, and for this reason the supervision should 
be in accordance with the size and underlying characteristics. 
 
 We should pay special attention to the non-profit commercial companies and the possibility 
of them focusing exclusively on their financial statements, disregarding the provision of services and 
patient care. On account of all this, we are mainly in favor of setting up statutory bodies which allow 
the evaluation on the functioning of the hospital, on the basis of quality standards. 
 
 We base our work on the statutes of the Luz Saúde, SA and José de Mello Saúde, SA, 
commercial companies. 
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  Nota Prévia/Advertência 
 O Direito à Saúde está consagrado constitucionalmente, sendo um valor transversal a toda a 
sociedade. Por este motivo, há uma multidisciplinariedade de áreas científicas. Como tal, para que 
a realização deste trabalho de investigação fosse possível e, devido há inexistência de trabalhos 
prévios sobre a temática, tal qual como aqui será tratada, tivemos de nos socorrer a estudos em 
áreas como Economia, Gestão, Administração Hospitalar, entre outras. Alertamos o leitor de que 
muitos textos analisados são referentes ao SNS e à avaliação, gestão hospitalar no setor público. 
Pretendemos, portanto, fazer uma interpretação analógica com as devidas adaptações à realidade 
hospitalar no setor privado.  
 A lógica empresarial aplicada ao setor da saúde, leva o médico a encarar o paciente como 
cliente. Por este motivo, muitos autores referem-se ao termo “cliente”. No entanto, e, apesar de 
consumidores dos cuidados de saúde (seja a nível privado, seja no setor público), não nos agrada 
tal nomenclatura. Ao utilizarmos esta expressão deixamos a perceção que os pacientes se 
assemelham a mercadorias, algo que não pode ocorrer. Adotaremos expressões como paciente, 
doente, utente dos cuidados de saúde.  
 Apresentamos umas nuances dos principais modelos de governo societário, descurando, como 
veremos, o modelo clássico simplificado por não se adequar à realidade do dito mercado de saúde 
(não cumpre as exigências de fiscalização que consideramos adequadas para este tipo de 
atividade). O presente trabalho de investigação, não se debruçará de modo aprofundado sobre os 
deveres, designação dos membros dos órgãos de administração e fiscalização, apesar da exaustiva 
pesquisa sobre as temáticas em apreço. Trataremos dos modelos incidindo sobre as competências 
que desempenham e faremos algumas considerações sobre a composição dos seus órgãos.  
 Muito embora as Sociedades Anónimas que analisamos no trabalho estejam inseridas em 
grupos económicos (caso da JMS que dispõe de uma vasta gama de hospitais e clínicas 
particulares), tentaremos focar a nossa atenção para a dinâmica do hospital privado de modo 
estanque, ou seja, verificando como se comporta um hospital, identificando as lacunas e quais as 
medidas legislativas a propor. 
 Sempre que nos referimos a algum diploma em específico fazemos menção ao mesmo. 
Contudo, quando anotarmos algum artigo sem fazer a dita referência, o leitor estará perante 
preceitos do Código das Sociedades Comerciais.  
 Por razões de economia de espaço, nas notas de rodapé referimo-nos diversas vezes ao Código 
das Sociedades, explicitando o volume correspondente. Quando o leitor se deparar com esta 
  
situação, será encaminhado para o tomo correspondente do Código das Sociedades em Comentário 
do Instituto de Direito das Empresas e do Trabalho. 
 O Código de Governo Anotado ao qual nos socorremos não raras vezes, é relativo às 
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 1. Introdução  
 
 Nos últimos anos tem havido uma proliferação dos prestadores de saúde privados. Seja pela 
incapacidade do SNS em cobrir todas as necessidades da população, seja pelas condições 
diferenciadas que os privados apresentam (oferecem serviços especializados e de qualidade) com 
tempos de espera reduzidos, o certo é que, cada vez mais, os doentes recorrem aos serviços privados. 
Torna-se premente que essa prestação de cuidados seja fiscalizada em termos bastante rigorosos, de 
modo a que o lucro não se sobreponha à qualidade de tratamento. 
 Destacaremos que o “mercado da saúde” é diferenciado. Estamos perante sociedades sui generis, 
quer pela natureza dos serviços prestados, quer pela organização interna ou, pelas regras que se lhes 
impõem relativamente ao seu licenciamento, qualidade... Curiosamente não possuem nenhum regime 
jurídico próprio, ao invés do que acontece com outro tipo de sociedades. Analisaremos o regime que 
está subjacente às Entidades de Interesse Público e avaliaremos se o setor hospitalar poderá ou não 
ser incluído neste elenco. Note-se que estas Entidades estão sujeitas a uma fiscalização mais apertada, 
devido ao peso que representam na economia. 
 Analisaremos de seguida os vários modelos de governo societário elencados no art. 278º do CSC, 
ponderando se os mesmos cobrem as necessidades organizatórias das instituições privadas de saúde. 
Socorremo-nos dos estatutos da JMS e da LS para verificar as opções estatutárias que utilizaram. 
 Por fim, tendo por base os contratos das sociedades referidas, faremos um enquadramento à luz 
dos ditâmes societários vigentes, propondo soluções na eventualidade de os mesmos não serem 














2. Enquadramento no SS 
 
 O sistema de saúde “designa a totalidade dos serviços e equipamentos que prestam cuidados de 
saúde, quer os públicos, quer os privados ou sociais”1. É constituído pelo Serviço Nacional de Saúde, 
por todas as entidades públicas que desenvolvem actividades de promoção, prevenção e tratamento 
da saúde, privadas2 e profissionais liberais3.  Não podemos olvidar que a “organização dos sistema 
de saúde tem de estar centrada nos doentes e não nos resultados de um serviço ou de um hospital”4. 
 Os cuidados de saúde são definidos como o “conjunto organizado de prestação de cuidados 
médicos e paramédicos, gerais e de especialidades, para toda a população (…), sob a forma 
coordenada, com o objectivo de assegurar o melhor nível possível de saúde a cada indivíduo (…)”5. 
 Maria Estorninho e Tiago Macieira6 interpretam a Lei de Bases no sentido de que as entidades 
privadas contratualizam formas de colaboração com o SNS7 fazem parte do sistema de saúde. Se 
fizermos uma interpretação literal, esta afirmação será discutível. Não nos parece que um hospital 
privado contratualize formas de colaboração com o SNS stricto sensu. É indiscutível a existência de 
convenções e parcerias com o Estado, todavia seria demasiado redutor considerar que apenas fazem 
parte deste Sistema as entidades que contratualizem formas de colaboração. Prosseguem a sua 
atividade no âmbito da prestação de cuidados de saúde, complementando, muitas vezes o SNS, mas 
atua de forma autonomizada nos restantes casos8. O seu financiamento não advém única e 
exclusivamente das contribuições do Estado9. 
                                                 
1
 Cit. António Arnaut in Serviço Nacional de saúde, SNS, 30 anos de resistência, p.108. 
2
 Cfr. as Bases II, nº 1, alínea f) e XXXVII da LBS; Maria João Estorninho et al. in Direito da Saúde, Lições, p.71; Isa 
António in As Parcerias Público-Privadas no Setor da Saúde, O advento do Estado Mínimo de Regulação e o Direito de 
Acesso à Saúde, p.166. 
3
 Cfr. Lei de Bases da Saúde, Base XII nº1 e 4 
4
 Cfr. Luis Morais in Redefinição dos cuidados de saúde em Portugal. 
5
 Há dois grupos de cuidados de saúde: os primários e os cuidados hospitalares (correspondem às “(…) actividades 
desenvolvidas no atendimento de doentes e que necessitam de internamento, quando são requeridos diagnósticos e 
tratamentos especializados apoiados em estruturas de serviço muito diferenciados e equipamentos complexos”). Cit. 
Raposo in Governação hospitalar, p.195. 
6 Cfr. Maria João Estorninho et al. in Direito da Saúde, Lições, p.71. 
7
 O MS reconhece a incapacidade de resposta do SNS, daí complementar a sua oferta de cuidados de saúde ao adquirir 
serviços a privados. Cfr. MS in A Organização Interna e a Governação dos Hospitais. 
8
 Defendemos que o facto de uma entidade privada contratar com o Estado a prestação de serviços aos utentes do SNS, 
não se torna integrante do SNS. “Mantém a sua natureza privada e de uma perspectiva meramente funcional insere-se no 
Sistema de Saúde, exercendo a sua atividade de prestação de serviço de saúde, ora em concorrência com o Estado (SNS), 
ora em colaboração com ele”. Cit. Isa António in As Parcerias…, p.166 e 172. Cfr. as Bases II, nº 1, alínea f) e XXXVII 
da LBS; Ana Eira in A Saúde em Portugal: A procura de cuidados de saúde privados, pp.5-7.  
9
 Vejamos o caso dos seguros de saúde e do pagamento a título individual dos pacientes, enquanto particulares que 
recorrem à prestação de serviços fornecida por estes estabelecimentos. Cfr. Mariana Ferreira in Auditoria Operacional 
nos Hospitais: Estudo Comparativo entre o Sector Público e o Privado, pp.136 e 153; Isa António, op. cit., p.143; Pedro 




 3. Complexidade dos hospitais 
 
 Podemos definir um hospital como sendo um estabelecimento de saúde de elevada diferenciação 
dotado de meios de diagnóstico e terapêutica, ambulatório, internamento10, prestando assistência 
médica curativa e de reabilitação. A abordagem pode ser realizada tendo em conta a área de 
influência/diferenciação técnica, hierarquização de valências; número de especialidades/valências, 
entre outras. 
 Representam, sem dúvida, a forma mais complexa de organização humana que se tem 
conhecimento11. Esta complexidade resulta da combinação de diversos factores12. Há a convergência 
de vários profissionais: de saúde (médicos, enfermeiros, farmacêuticos), gestores, administradores, 
economistas e juristas que compõem os conselhos de administração13. Desta amálgama, ainda temos 
que contar com os pacientes que recorrem àquelas instituições com o intuito de verem resolvidos os 
seus problemas de saúde ou, pelo menos, minorados. Verificamos uma panóplia de interesses muitas 
vezes divergentes14, os quais, nem sempre são fáceis de gerir. 
 A especificidade estrutural deste setor não permite a aplicação de métodos ou sistemas produtivos 
utilizados em áreas diversas15. Em causa estão dados sensível (vida dos doentes, dor sentida, etc.), 
                                                 
10
 Este é um dos fatores que diferencia os hospitais, algo que não se verifica em mais nenhum tipo de SC. 
11 Inúmeras são as referências dadas pelos autores a propósito da sua complexidade não só em termos de estrutura, mas 
também de administração. É um setor de atividade que opera num mercado com uma dinâmica própria, onde “avulta o 
carácter multiproduto da sua atividade, decorrente de uma enorme diversidade nos diagnósticos/doenças que podem ser 
tratados no hospital”. Cit. Carlos Costa e Sílvia Lopes in Produção hospitalar: a importância da complexidade e da 
gravidade, p.35, sublinhado nosso; Ana Rita Martins et al. in Gestão da Mudança na Saúde, pp.83 e 98; Ministério da 
Saúde in A Organização…, p.1 e 8; Maria Ferreira in Empenhamento Organizacional de Profissionais de Saúde em 
Hospitais com Diferentes Modelos de Gestão, p.77; Mário Bernardino in Gestão em Saúde, pp.37 e s.; Fragata in 
Segurança dos doentes, p. 239; Raposo, op. cit., pp.196-197. 
A utilização de diversos produtos para os mais variados consumos, muitos dos quais são imprescindíveis para o 
funcionamento do hospital, é aleatório, na medida em que depende das patologias que se vão tratar e da forma como 
evoluem. Cfr. Pedro Pita Barros in Economia da Saúde, p.235; Mário Bernardino in Gestão em Saúde…, pp.60 e seg.. 
12 Em termos organizativos, a gestão de serviços e departamentos é intricada. A ERS admite a intensiva utilização de 
recursos humanos altamente especializados, independentemente da evolução tecnológica. Vd. Custos de Contexto…, op. 
cit., p.21, 48 e s.; Mercedes Bilbau e Isabel Fragata in Gestão do Bloco Operatório, pp.277 e s.; Pedro Pita Barros in 
Economia…, pp.243 e s.. 
13 Isabel Moreira alerta para o facto da relação de autoridade e poder num hospital o diferenciarem das restantes empresas, 
desde logo pela existência de diversas hierarquias na sua estrutura interna (a médica e a administrativa). Cfr. a autora, op. 
cit., p.21. Certamente que estes elementos se irão refletir na estrutura societária. Paulo Câmara alerta que a escolha do 
modelo de governação mais avançado não garante, por si só, uma boa governação, já que “basta pensar na 
imponderabilidade dos factores humanos”, algo que terá um peso determinante num hospital. Cfr. o autor in O governo 
das Sociedades e a Reforma do Código das Sociedades Comerciais, p.133. 
14 Para além dos interesses próprios de um hospital, acrescem os derivados da existência de uma sociedade comercial. 
Cfr. Paulo Câmara in O Governo das Sociedades e Os Deveres Fiduciários dos Administradores, p.173. 
15 A indefinição e dificuldade na medição do produto (dependente de uma avaliação objectiva e subjetiva, por parte de 
quem o vai consumir) fornecido pelos serviços (muitas vezes heterogéneos) leva à inexistência de modelos económicos 
que expliquem os comportamentos dos hospitais. Cfr. Raposo, idem, pp.195 e 212; MS in A Organização…, p.8; Maria 




daí que a “gestão dos cuidados de saúde não pode ser encarada da mesma forma que se encara a 
gestão de uma empresa comercial, industrial ou de serviços”16. 
 As instituições prestadores deste tipo de serviços são acompanhadas por uma incerteza17 latente. 
Isto ocorre no momento em que efetivamente se necessita de cuidados, durante a averiguação do 
estado de saúde do paciente, seja quanto ao tratamento mais adequado para aquela patologia18, ou, 
mesmo pela dificuldade de prever quais os custos associados. As consequências dos procedimentos 
médicos e as reações dos pacientes são também imprevísiveis.  
 Para tornar o setor ainda mais complexo, estamos perante assimetrias de informação19 entre os 
agentes económicos (relação médico - paciente). O doente não conhece a sua real condição, nem tão 
pouco, quais os produtos que deve consumir (quais os fármacos mais indicados para a sua 
enfermidade)20. Há, uma “delegação de poderes de aquisição de bens no prestador de cuidados”21. 
 Um hospital privado utiliza a prestação de cuidados de saúde especializados e de qualidade22 como 
fator de diferenciação. 
 Outro elemento de complexidade prende-se com a constituição de stocks temporalmente limitados, 
cuja organização se torna premente para a operacionalização e eficiência dos serviços. Daí que, os 
hospitais necessitem de uma logística extremamente eficaz, com avaliações e controlos periódicos 
                                                 
16 Há a obrigatoriedade de incluir uma abordagem empresarial e clínica na sua análise. Cfr. Vitor Raposo, idem, p.195. 
17 Vd. Mário Bernardino in Gestão…, p.39. 
18 O hospital tem que prestar “uma combinação específica de bens e serviços em função do estado de saúde de cada 
doente”. Cit. Raposo, idem, p.196. Esta não se prende, apenas, com a realização de exames complementares de diagnóstico 
e correspondente tratamento, mas, também, com a prestação de serviços sociais e hoteleiros que a entidade terá que prestar 
ao paciente enquanto este se mantiver nas instalações. Mário Carvalho alerta que a assimetria de informação está muitas 
vezes relacionada com a procura induzida e com os condicionalismo da rendibilidade da exploração. A melhoria da 
eficiência consegue reduzir os custos. Vd. Gestão em Saúde em Portugal, uma década perdida, p.68,119. 
19
 Em termos de governo societário, há uma assimetria de informação por parte dos gestores e dos administradores 
executivos, na medida em que dispõem de dados que lhes permitem “esconder os verdadeiros objetivos com que as 
decisões são tomadas, havendo por isso o risco de os decisores procurarem atingir os seus próprios interesses em 
detrimento dos interesses da empresa”. Cit. Livro Branco sobre Corporate Governance, p.15. Haverá ainda divergência 
entre os interesses dos gestores e dos accionistas. Fazendo o paralelismo com o nosso tema, haverá um conflito latente 
entre a conquista do lucro rápido e o fornecimento de um bem público: prestação de cuidados de saúde. A propósito dos 
custos de agência, vd. Carlos Alves in Uma Perspectiva Económica sobre as (Novas) Regras de Corporate Governante do 
Código das Sociedades Comerciais, pp.182 e s. 
20
 Gomes Canotilho e Vital Moreira consignam que esta assimetria torna impossível o controlo dos beneficiários sobre 
os cuidados prestados. Cfr. AA, op. cit., anotações ao art. 64º da CRP, p. 831; Pita Barros, op. cit., pp.25-30; Cipriano 
Justo in Desigualdades que matam in SNS em Portugal, p.49-54; Isabel Moreira, op. cit., pp.55-56; ERS in Custos de 
Contexto.., p.60. 
21
 Vd. Pereira apud Vitor Raposo in Governação…, nota 118, p.192. 
22
 A impressão causada no momento da prestação de assistência é deveras importante, na medida em que os cuidados de 
saúde são ““um bem de reputação [que se] caracteriza por o produto vendido por cada empresa (neste caso, cada prestador 
de cuidados de saúde) ser diferenciado e a escolha de que prestador usar ser baseada em informações prestadas por amigos, 
familiares, associações, etc.”. Neste sentido, Pedro Pita Barros, op. cit., p.103. Para além dos serviços prestados, o estado 
das instalações, sanitários, limpeza são um cartão de visita. Vd. Manual de Standard…, pp.77-79. A DGS reconhece, 
também, que o tempo das pessoas deve ser considerado como um elemento essencial na prestação de serviços de 
qualidade, devendo o hospital controlar a demora no atendimento, idem, pp.52-58. O setor privado utiliza a 




relativamente ao armazenamento dos medicamentos e outros produtos essenciais à prática 
hospitalar23. 
 Os doentes são classificados consoante a gravidade da sua doença, exigindo, por conseguinte, a 
maior ou menor utilização de recursos, algo que a Administração terá que prever na gestão corrente 
da sociedade.  
 
 4. Interesse público  
 
 A saúde é uma área de atividade particularmente delicada, desde logo por lidar com a promoção 
da saúde, com a prevenção, tratamento24 e, eventualmente, a cura de determinadas doenças. Deverá 
ser uma prioridade no planeamento das atividades por parte do Estado25, cabendo-lhe disciplinar, 
fiscalizar e articulá-la com o SNS26. 
 A legislação da área em apreço é de “interesse e ordem públicos”27. O Estado actua através de 
serviços próprios, celebra acordos com entidades privadas para a prestação de cuidados, apoia e 
fiscaliza a restante atividade privada na área da saúde28.  
 Independentemente da qualidade da prestação de serviços, seja pública ou privada, o hospital 
possui “(…) responsabilidades éticas especiais que não podem ser comprometidas aquando da 
inclusão de traços empresariais na sua estruturação”29, devendo manter a sua função pública e 
social30. Por este motivo há uma imposição constitucional de limitação legal da liberdade de empresa 
nos setores de medicina. A Constituição impõe ao Estado o dever de “articular” a medicina privada 
com o SNS, de modo a alcançar adequados padrões de eficiência e de qualidade31, já que a prestação 
dos cuidados de saúde deve estar vocacionado para o interesse do doente.  
                                                 
23
 Cfr. José Crespo in Logística na Saúde, pp.74 e s., 149 e s.. A lógica pode ser adaptada ao setor privado. Vd. Manual 
de Standards dos Hospitais, pp.88, 108-110; Natália Macedo et al. in Gestão Hospitalar, pp.109-114, 119-129. 
24
 O direito à saúde é também um “direito à segurança dos tratamentos médicos” que deve ser assegurado pelo Estado. 
25
 Cfr. LBS, Base II, nº 1/a).  
“(…) Tem-se vindo a entender que mesmo as atividades de interesse público consideradas prioritárias, podem ser 
realizadas indistintamente por entidades públicas ou privadas, em regime de concorrência, e através da imposição de 
obrigações de serviço público, assumindo o Estado preferencialmente as tarefas de incentivo, apoio, regulação e 
fiscalização relativamente a tais atividades”. Cit. Maria João Estorninho et al. in Direito…, pp.69-70. 
26
 Cfr. art.64º/3/d) da CRP. 
27
 Cfr. LBS, Base III. Há uma panóplia de interesses diversificados num hospital (o interesse público, o organizacional 
(empresarial) e o interesse profissional), cfr. Raposo, idem, negrito nosso, p.259. 
28
 Cfr. LBS, Base IV nº 1 e 2. 
29
 Cfr. MS in A Organização…, p.9. 
30 Cf. Raposo, idem, p.259. A saúde constitui um serviço público essencial de interesse geral e não comercial. Sempre 
“existiu um forte setor privado prestador do interesse público saúde que “envolve cuidados aos cidadãos e empresas e 
também ao próprio SNS”.” Cfr. Isa António op.cit., pp.128 e180. 
31




 A prossecução do interesse público subjacente à saúde pode conflituar com o interesse da 
sociedade32.  
 
 5. Hospitais enquanto sociedades comerciais  
 
 As SC só podem utilizar os modelos de governo previstos no CSC33, sendo-lhes, porém concedido 
o direito à escolha para que adotem o que melhor se ajusta ao seu perfil34. O sistema adotado deve 
constar do estatuto social (272º/g) e 278º do CSC). 
 Por vezes e, tendo em conta o objeto societário, a lei impõe a constituição de SC com base em 
certo tipo (e.g. das sociedades desportivas ou sociedades de capital de risco). Todavia, não existe 
nenhum regime jurídico específico para as empresas35 prestadoras de serviços de saúde, algo que nos 
parece leviano, tendo em conta o interesse público subjacente.  
 Ao analisarmos o Regime Jurídico da Supervisão de Auditoria (RJSA)36, vislumbramos que o 
legislador considera existirem entidades que, pela sua relevância pública, em virtude da 
complexidade, mas também da natureza das suas atividades, devem estar sujeitas a um regime 
                                                 
32
 Iremos verificar adiante a possibilidade dos hospitais privados se constituirem SA abertas. Carlos Alves, a propósito 
das sociedades cotadas, vem referir que quem deve estar no centro das preocupações são os investidores e a forma como 
devem ser protegidos. Certamente que os interesses destes investidores prendem-se não só com o facto de as sociedades 
obterem um bom desempenho, mas também com a aplicação de princípios da corporate governance, de modo a que a 
empresa atinja uma elevada performance com resultados apropriados a todos os accionistas. Corroborando os argumentos 
do autor, somos da opinião que a maximização dos lucros que as sociedades almejam, só será possível se as receitas 
prosperarem, minimizando os custos. Para que isto ocorra as empresas procuram “criar e desenvolver os seus produtos e 
serviços com os atributos que permitam a sua venda ao mais alto preço possível”. A única possibilidade de um hospital 
se destacar é através da qualidade, limpeza de instalações, redução dos tempos de espera no atendimento. Cfr. o autor in 
Uma Perspectiva Económica sobre as (Novas) Regras de Corporate Governante do Código das Sociedades Comerciais, 
pp.174, 179, 185 e s. 
O escopo lucrativo colidirá com a prestação integral de cuidados de saúde. O hospital cobrirá o tratamento do paciente 
até um determinado plafond, reencaminhando-o para o setor público na falta de verbas. Não raras vezes, rejeita os 
pacientes com patologias mais complexas, na medida em que não é rentável, gerando o chamado efeito de seleção adversa 
de doentes. 
33
 O princípio da taxatividade não admite escolhas parcelares ou combinação de elementos típicos. A adoção de um dos 
modelos consagrados no 278º/1 do CSC define de forma automática a estrutura da administração. Cfr. Coutinho de Abreu 
in Curso de Direito Comercial, pp.75 e s.; Pereira de Almeida in Sociedades Comerciais e Valores Mobiliários, pp.453 e 
s.; Paulo Câmara et al. in A Governação de Sociedades em Portugal, p.275, A Governação das Sociedades Anónimas nos 
Sistemas Jurídicos Lusófonos, p.311, Os modelos de governo das Sociedades Anónimas, pp.192 e s., O Governo das 
Sociedades e a Reforma do Código das Sociedades Comerciais, pp.78 e s. e Os Modelos de Governo das Sociedades, 
p.199. 
34
 Vários são os elementos a ponderar no momento da escolha, cfr. Paulo Bandeira in A independência dos auditores de 
sociedades cotadas, p.302. 
As pequenas SA tenderão a adotar o modelo clássico, as médias escolherão os restantes modelos. Devido às exigências 
dos mercados e dos acionistas estrangeiros, as grandes SA tenderão a optar pelo modelo anglo-saxónico, pois é o que 
melhor compatibiliza a estrutura da administração e fiscalização com tais exigências. Cfr. Olavo Cunha in Direito 
Empresarial para Econistas e Gestores, p.204. Vd. Paulo Câmara in Os Modelos de Governo das Sociedades Anónimas, 
pp.194, 232 e seg. e O Governo das Sociedades e a Reforma…, pp.121 e seg.; Carlos Alves, op. cit., p.193. 
35
 Entenda-se hospitais, submetidos ao CSC. 
36




jurídico mais exigente do que as restantes. No 3º do RJSA estão elencadas essas entidades de interesse 
público (3º). Curiosamente, os operadores privados de saúde não constam do elenco37.  
 Segundo o 2º/f) da Directiva 2014/56/UE, os EM podem qualificar outras entidades de interesse 
público na eventualidade de possuírem “relevância pública significativa em razão da natureza das 
suas atividades, da sua dimensão ou do seu número de trabalhadores”. De facto o legislador português 
alargou o leque de entidades, impondo determinados requisitos para empresas públicas38. Todavia, 
esta extensão, não nos satisfaz, em virtude de se destinar a empresas públicas. A problemática 
hospitalar continua a descoberto.  
 Há uma imposição legal no sentido de que a administração e fiscalização das EIP adotem um dos 
modelos do 278º/1 do CSC. Podem ser estruturados da seguinte forma:  
- CA, CF e um ROC ou SROC que não seja membro daquele órgão (modelo clássico reforçado)39; 
- CA, compreendendo uma comissão de auditoria (CAud) e ROC (modelo anglo-saxónico); 
- conselho de administração executivo (CAE), Conselho Geral e de Supervisão (CGS) e ROC 
(modelo germânico). 
 As EIP estão sujeitas a regras particularmente rigorosas em termos de revisão legal de contas. 
 
 6. Modelos societários  
 
 A doutrina tem vindo a defender a inferioridade do modelo clássico, já que há confusão na revisão 
e fiscalização. Esta é exercida pelo mesmo órgão ou sujeito societário (quando exista um fiscal único 
- FU)40, incorrendo no perigo de auto-revisão. A possibilidade de se adoptar o FU é também vista 
com grandes reservas41. 
 A grande diferença do modelo anglo-saxónico comparativamente ao clássico prende-se com a 
existência de uma CAud e seus membros. A fiscalização é mais próxima e esclarecida dos atos 
                                                 
37 Verificamos que as instituições privadas de saúde preenchem os requisitos supra referenciados: detêm relevância 
pública (já demonstrada), possuem uma complexidade extrema (supra mencionada) e pela natureza das suas atividades 
deveriam ser enquadradas como Entidades de Interesse Público (EIP). A classificação de EIP é geralmente atribuída a 
empresas que pelo volume de negócios, número de trabalhadores e balanço provocam grande impacto na economia, algo 
que se consegue vislumbrar nestas entidades. 
38
 Art.3º/ l) do RJSA. 
39
 Analisando o 278º/1/a) e 413º/1/b) do CSC (ex vi 3º RJSA), denotamos que o legislador impõe a aplicação do modelo 
clássico reforçado, rejeitando de forma implícita a estrutura simplificada. Isto ocorre para assegurar a segregação de 
funções, de modo a que o controlo da sociedade de interesse público seja mais eficaz. 
40
 Na estrutura simplificada ambas estão a cargo do mesmo sujeito (FU) ou órgão (CF). Não se pode falar de segregação 
de funções, ao invés da modalidade reforçada. Cfr. Ana Oliveira in Manual de Governo das Sociedades, pp.299 e 307; 
Gabriela Figueiredo Dias in Estruturas de Fiscalização de Sociedades e Responsabilidade Civil, p.806; Paulo Câmara e 
Gabriela Figueiredo Dias in O Governo das Sociedades Anónimas, p.81.  
41




fiscalizados, bem como das decisões, já que os membros da CAud têm acesso a toda a informação 
relevante42. Este órgão aparece como um mecanismo de fiscalização interna dirigida a SA de qualquer 
dimensão, incluindo aquelas que não têm impacto no interesse público43. Para as SA de grande porte 
e para as sociedades emitentes de valores mobiliários em mercado regulamentado (vulgo sociedades 
cotadas), a complexidade de gestão necessita de um acompanhamento mais exigente, com 
capacidades técnicas acima da média, daí que o envolvimento da comissão seja permanente 
(423ºB/4). 
 No modelo germânico44 verificamos uma segregação de funções administrativas e de  
fiscalização45. Este facto contribui para que o órgão de fiscalização seja mais objetivo no 
desenvolvimento da sua atividade. Por seu turno, terá que obter a informação mais adequada para o 
exercício das suas funções. 
 Quando o CA se depare com uma sociedade de grande dimensão, a tarefa de efetuar uma gestão 
eficaz e eficiente será árdua, complicando, ainda mais, se a atividade exercidade pela empresa for 
complexa. Ferreira Gomes menciona que, nestes casos, é usual a criação de uma estrutura 
administrativa com diversos níveis hierárquicos, proporcionando diferentes centros de decisão46.  
 De facto, a vida económica das empresas necessita da presença de profissionais qualificados e 
especializados (ROC) para elaborarem um relato financeiro com rigor, daí que seja importante a SA 
desenvolver uma dupla função fiscalizadora (política e financeira)47. No setor privado da saúde não 
basta a especialização e rigor financeiro. A qualificação é um requisito premente na composição dos 
órgãos sociais. Pugnamos por uma fiscalização tripartida, englobando as duas modalidades supra 
referidas, às quais se acrescenta a avaliação e fiscalização do funcionamento interno do Hospital, bem 
como da segurança e qualidade dos serviços prestados no âmbito das várias especialidades48.  
                                                 
42
 Cfr. Gabriela Figueiredo Dias in Estruturas…, p. 808, Fiscalização de Sociedades e …, p.26. 
43
 Neste modelo, a fiscalização é endógena, pois fica a cargo dos membros do CA, os quais são simultaneamente 
administradores e fiscalizadores. Neste sentido, José Ferreira Gomes in Da Administração à Fiscalização de Sociedades, 
p.662; Ana Oliveira in Manual…, p.184; Paulo Câmara in Os modelos de governo das Sociedades, pp.230 e s.. 
44
 Adequado às empresas de maior dimensão. 
45
 O CAE, apesar de ser um órgão mais restrito e homogéneo com funções executivas, associa-se a outro mais abrangente, 
com funções de vigilância, que lhe permite integrar vários interesses. Neste sentido, Pereira de Almeida, op. cit., p.506. 
46
 Cfr. Ferreira Gomes, op. cit., p.154.  
Adaptando à realidade em estudo, denotamos que a estrutura organizacional de um hospital, vai para além disto. 
Entendemos que a delegação de competências para questões atinentes ao âmbito da saúde não se revela suficiente. 
47
 A dupla fiscalização é desempenhada por órgãos distintos e autónomos, gerando um efeito de segregação. Esta é 
assegurada nos modelos anglo-saxónico, germânico [278º/1/b) e c) - a fiscalização é levada a cabo pela CAud ou CGS 
(respetivamente) e a revisão de contas realizada pelo ROC], e no modelo clássico reforçado em que as funções são 
distribuídas pelo CF e pelo ROC (funcionalmente autónomo) - 278º/3, 413º/1/a) e nº 2). Cfr. Gabriela Fig. Dias in 
Estruturas…,pp.805-806. 
48
 Pense-se na importância que esta componente tem no funcionamento do hospital como um todo. A sua adoção terá 
impacto em termos sociais, mas também na redução da implementação de mecanismos de gestão do risco. Esta terceira 




 Perante os argumentos expostos, não entraremos em considerações relativamente ao modelo 
clássico na sua versão simplificada, na medida em que, como já comprovamos ao subscrever parte da 
doutrina, não se adequa à grandeza e complexidade das sociedades alvo.  Relembramos também o 
facto de o RJSA afastar a sua aplicabilidade. Assim sendo, por maioria de razão, não interessará para 
o nosso estudo. Focaremos a nossa atenção nos órgão que compõem os modelos supra mencionados.  
 
6.1. Modelo clássico reforçado  
6.1.1. Conselho de administração49 
 O CA é um órgão colegial50, o qual assume um papel fulcral no âmbito da administração da 
sociedade, na medida em que gere as atividades desta (arts.405º51 e 406º52), sem interferência da 
AG53. Não se trata de um mero órgão executivo54. É composto por administradores55 (executivos e 
não executivos56) em número designado no contrato da sociedade (art.390º/1). 
 
6.1.2 Conselho Fiscal57 
 No modelo reforçado, a lei exige (413º/1/ b) e nº 2) que a fiscalização fique a cargo do CF e um 
ROC (ou SROC) que não seja membro daquele órgão. É obrigatório para as sociedades emitentes de 
                                                 
há uma avaliação prévia dos tratamentos que lhes vão ser administrados, bem como dos serviços. Para os administradores 
da sociedade é fulcral, já que irá reduzir o número de ações de responsabilidade que podem sofrer, devido ao 
aconselhamento técnico antes da tomada de decisões. Para a ERS será fundamental, na medida em que se dirigirá 
diretamente ao órgão que fiscaliza o funcionamento do Hospital, com o intuito de se inteirar das estratégias prosseguidas 
pela sociedade. Facilitará ainda o trabalho desta entidade na avaliação das entidades privadas. 
49 Vd. Pereira de Almeida in Sociedades…,op. cit., pp.454 e s.; Soveral Martins in Administradores-Delegados e 
Comissão Executiva, pp.32 e s.; Paulo Câmara e Gabriela Figueiredo Dias in O Governo das Sociedades Anónimas, 
pp.47-68. 
50
 A lei admite que, na eventualidade, do CS não exceder os 200.000€, a sociedade pode adotar a figura do administrador 
único (390º/2). Este elemento não nos interessará em virtude das SA analisadas excederem esse valor. 
51
 Nos termos do art. 405º do CSC, o CA detém competências para gerir e representar a sociedade (405º/2). A gestão 
plasmada no 405º/1 traduz-se na tomada de decisões e prática de atos consonantes com o objeto social. Todavia, não se 
prende apenas com a gestão corrente da sociedade, nem com a execução das deliberações dos restantes órgãos societários. 
O 406º atribui-lhe amplas competências deliberativas.  
Há casos (405º/1) em que a gestão pode ficar subordinada (quando a lei ou o contrato de sociedade o determinem) às 
intervenções do CF ou da CAud (vd. 420º, 421º/1 e 423ºF) e às deliberações dos acionistas. O contrato não pode estender 
a intervenção dos órgãos supra para lá do que a lei consagra, nem invadir as competências do CA. Cfr. anotações ao 405º 
in Código das Sociedades Comerciais em Comentário, Vol. VI, pp.399-406. 
52
 O elenco do 406º é meramente exemplificativo. Vd. anotações ao artigo in Código das Sociedades…,op. cit., Vol. VI, 
pp.411-420. 
53
 A AG só pode deliberar sobre matérias de gestão a pedido do CA (art.373º/3). 
54
 Cfr. Soveral Martins in anotação ao 406º do CSC, Código das Sociedades…,op. cit., Vol. VI, p.413. 
55
 Refira-se que as regras dedicadas a este modelo de governo, aplicar-se-ão aos demais. Cfr. Menezes Cordeiro in Direito 
das Sociedades II, Das Sociedades em Especial, p.783. 
56
 A propósito da distinção entre administradores executivos e não executivos, vd. Carlos Alves in Os investidores 
institucionais e o governo das sociedades, p.22. 
57 Cfr. Paulo Câmara e Gabriela Figueiredo Dias in O Governo…, pp.73-74; anotações aos arts 420º a 422º do Código 




valores mobiliários admitidos à negociação em mercado regulamentado e por sociedades58 que 
ultrapassem dois dos limites estabelecidos no 413º/2/a)59. Para os restantes casos, a escolha é 
facultativa [413º/2/b)]. 
 O CF assegura que os órgãos de administração e as estruturas administrativas a estes subordinadas 
agem no melhor interesse da sociedade60. Possui, ainda, a obrigação de vigiar a revisão legal de contas 
[420º/ 1 e 2 als. b), c) e d)]. 
 É constituído por um número mínimo de três membros61 efetivos (413º/4), designados para um 
determinado mandato máximo de quatro anos (415º/1). Têm o dever, nos termos do 422º/1/a) e 
420º/3, de participar nas reuniões do CA e proceder a todos os atos de verificação e inspeção 
adequados ao exercício das suas funções. 
 Nas sociedades cotadas, a maioria dos membros do CF deve ser independente (414º/5 e 6). 
 Quando a lei não impuser a pluralidade de membros, a sociedade poderá funcionar com um FU 
[413º/1/ a) e nº 2/b)], sujeito às normas que regulam o ROC e, subsidiariamente, as do CF que não 
pressuponham a colegialidade deste. 
 O desenrolar da atividade de fiscalização exercida pelo CF gera uma “relação paritária de controlo 
e não de subordinação (fática)”62 face à administração63. 
 No presente estudo debruçamo-nos sobre grandes SA (413º/2), daí que convém fazer uma 
distinção. A certificação de contas64 é levada a cabo por um ROC autónomo e a fiscalização política65 
compete ao CF (413º/2 e 420º/2) 
                                                 
58
 Que não sejam totalmente dominadas por outra que adote este modelo.  
59
 Limites legais: total do balanço: 20 000 000 €; volume de negócios líquido (VN): 40 000 000€;  número médio de 
empregados durante o período: 250. Em 2016, A JMS apresentou os seguintes valores: total de balanço = 502,9 M de €, 
VN = 578 M de €, 8.266 trabalhadores. Para o mesmo período, a LS deteve 581,6 M de € de balanço, 449,4 M de € de 
VN e possui 5.470 trabalhadores. O Lusíadas SA (2016) obteve 97,7 M de € (balanço), um VN de 160,1 M de € e 1.527 
trabalhadores. 
60
 Cfr. Ferreira Gomes, op. cit, p.326. 
61
 A composição do conselho fiscal tem que obedecer aos requisitos qualitativos expostos no 414º do CSC. A lei permite 
a contratação de peritos especializados para coadjuvar os membros do CF (421º/3 a 5). 
Quando a lei não impuser a pluralidade de membros, a sociedade poderá funcionar com um FU [413º/1/a) e nº 2/b)]. No 
presente caso e, tendo em conta as sociedades que serviram de base ao nosso estudo, não será aplicável um FU em virtude 
da sua dimensão. 
62
 Cfr. Gomes Ferreira, idem pp.274-275. 
63
 A Rec. III.C do CGS do IPCG refere-se às “decisões de fundamental importância para a sociedade”. Neste ponto 
incluiria as decisões que se prendem com gastos em medicamentos. Certamente que será feita uma gestão das contas 
tendo por base critérios de eficiência. Todavia alertamos para a presença de valores sensíveis (como a saúde), daí que 
essas decisões não devam ser baseadas apenas em números, sob pena de tratarmos a vida humana como mercadoria. 
64
 O ROC, apesar de ser um órgão singular autónomo tem poderes mais limitados do que o CF (vd. 420º/c), d), e) e f) ex 
vi 446º/3). Nas sociedades abertas, o ROC tem que incluir no relatório os elementos exigidos pelo 245ºA CVM. Note-se 
que a fiscalização contabilística realizada pelo ROC [402º/1/c) e e)] é posteriormente fiscalizada pelo CF (420º/2). 
65
 Referimo-nos à fiscalização da administração e da legalidade. A primeira alude à análise da eficácia dos sistemas de 
gestão de riscos, controlo administrativo e auditoria interna, no sentido de acompanhar o seguimento das melhores práticas 




 Da mesma forma que o 413º/1/b) e 414º/4 exige a presença de um ROC com “curso superior 
adequado ao exercício das suas funções e conhecimentos em auditoria ou contabilidade e que seja 
independente”, defendemos que a Comissão especializada ou órgão fiscalizador dos serviços, deve 
ser composto por médicos e outros profissionais de saúde66 de modo a solucionar problemas, bem 
como a proporcionar a tomada de decisões racionais e eficientes. 
 A competência deste órgão67 consta do 420º do CSC. Aos seus titulares são conferidos  
“poderes funcionalizados ao exercício das respetivas competências e à consecução dos objetivos da 
fiscalização”68. Nos termos dos 420º/4 e 420ºA, o ROC surge com deveres especiais de vigilância. 
 É concedida ao CF a possibilidade de contratar peritos para prestarem serviços (421º/3 a 5). 
 
6.2. Modelo anglo-saxónico 
 O CA é composto por administradores (executivos e não executivos) a quem cabe assegurar a 
gestão e a representação da sociedade. 
 
6.2.1. Comissão de auditoria69 
 Apesar de ser constituída no seio do CA, é um órgão autónomo70 na medida em que é um “centro 
de imputação de situações jurídicas próprias”71. Detém um vasto leque de competências de 
fiscalização (423ºF). 
                                                 
de irregularidades ou ilegalidades. Na temática em apreço, a auditoria em saúde releva um carácter particular na medida 
em que a sua prática reveste algumas particularidades. 
66
 Gomes Ferreira menciona que a determinação das qualificações e experiência profissional adequadas ao exercício das 
suas funções, terá que ser aferida em função das características da sociedade. Cfr. o autor, idem, p.346. Ao regular os 
hospitais privados, o legislador terá atenção a esta situação em virtude do carácter sensível da atividade desenvolvida. 
67
 Para escrutinar detalhes sobre as reuniões e deliberações, vd. O 423º do CSC e Menezes Codeiro in Direito das 
Sociedades, Vol. II, p.797. 
68
 Cfr. Gabriela Figueiredo Dias in anotações ao 421º do Código das Sociedades…, vol. VI, pp.640-641. 
69 Cfr. Soveral Martins in Comissão Executiva, Comissão de Auditoria e outras Comissões na Administração, pp.255 e 
seg.; Paulo Câmara e Gabriela Figueiredo Dias in O Governo…, pp.75-77; anotações aos arts 423ºB a 423ºG do Código 
das Sociedades…,op. cit., vol. VI, pp.664-705. 
70
 Ferreira Gomes refere que a autonomização desta face ao CA, permite concluir a existência de  uma “competência 
exclusiva para organizar o seu próprio funcionamento, dentro dos limites fixados pelos acionistas nos estatutos”. O 
plenário do CA não pode impor qualquer solução de poderes à CAud. Nos termos do 407º/1 do CSC, o CA pode delegar 
poderes adicionais na comissão. Cfr. Ferreira Gomes in Da Administração…, pp.662-667. Pereira de Almeida defende 
que “não é um órgão autónomo, mas uma comissão integrada” no CA. Cit., Sociedades Comerciais e Valores Mobiliários, 
p.500. Para Olavo Cunha, esta comissão é “simultaneamente um subórgão da administração e órgão autónomo de controlo 
que convive permanentemente com a gestão da sociedade”. Cit., Direito das Sociedades Comerciais, p.796; Ricardo Costa 
in anotações ao 423ºB do Código das Sociedades…, vol. VI, pp. 664-685. Paulo Câmara fala em “comissão especializada” 
que garante a confiabilidade da informação financeira, controlando o sistema interno de riscos da sociedade. Para este 
autor é um órgão autónomo face ao CA que permite a interligação entre a administração e os auditores, mas também entre 
os auditores internos e externos. Cfr. o autor in Os modelos de governo das Sociedades, p. 228; Soveral Martins in 
Administradores-Delegados e Comissões Executivas, pp.97 e seg.. 
71
 Há a imputação da obrigação de vigilância nos termos do 423ºF/1/a) do CSC. Cfr. Ferreira Gomes, op. cit., pp.658-





 A CAud está prevista no 278º/1/b) do CSC. Os seus membros possuem uma natureza bicéfala72 
que os caracteriza e distingue dos restantes administradores. É composta por administradores não 
executivos do CA (em número73 fixado nos estatutos - 423ºB nºs 1 e 2). 
 Exige-se que detenham qualificações e experiência profissional adequada ao exercício das suas 
funções (414º/3 ex vi 423º B/6). Auferem uma remuneração fixa (423ºD afasta o regime do 399º/2). 
Estando em causa sociedades emitentes de Valores Mobiliários74 verificam-se exigências mais 
apertadas de independência (423ºB/4 e 5, 414º/5) e a obrigatoriedade de, pelo menos, um membro 
independente ter curso superior adequado ao exercício das suas funções, bem como conhecimentos 
de auditoria e contabilidade (423ºB/4). 
 Os membros da CAud estão sujeitos aos deveres elencados no 423ºG75. Têm aptidão para dar 
pareceres autónomos sobre o aumento de CS deliberado pelo CA (456º/3). Devem reunir pelo menos 
bimestralmente [423º G/1/a)].  
 Não tendo funções executivas, os seus membros apenas podem deliberar como membros do CA 
as matérias que se relacionem com a definição da estratégia da sociedade e a identificação dos meios 
financeiros para a atingir; escolha do presidente do conselho e a cooptação de administração, controlo 
do cumprimento da lei e do contrato de sociedade, a deliberação de delegação e respetivos limites76. 
 No que concerne às competências77 o 423ºF sumaria-as.  A competência é permanente e 
caracteriza-se por um dever de vigilância da atividade prosseguida pelos demais administradores78.  
                                                 
72
 A natureza bicéfala deve-se ao facto dos seus membros acumularem funções de administradores e de fiscalizadores. 
Colaboram na tomada de decisão de matérias não delegadas, contribuindo para a definição estratégia da sociedade, 
imbuídos na veste de administradores não executivos. Enquanto membros do órgão de fiscalização (423ºB/1), analisam 
as decisões da administração. Neste sentido, Paulo Câmara in Os modelos de governo das Sociedades, p.234; Gabriela 
Figueiredo Dias in Fiscalização de Sociedades e Responsabilidade…, pp.84-90. Nas palavras da autora, os membros da 
CAud atuam sob um duplo chapéu, idem, p.89. Podem participar nas reuniões do CA [423ºG/1/b)] mas só deliberam sobre 
matérias de administração que não coincidam com a gestão corrente; quanto às matérias delegadas está-lhes vedada a 
deliberação, cabendo esta à comissão executiva. Vd. Soveral Martins in Administradores-Delegados…, p.103. 
73
 Paulo Câmara defende que, neste modelo, operam no mínimo quatro membros executivos, apesar da lei nada 
estabelecer a este propósito. Vd. Os modelos de governo das Sociedades, pp.230 e s. Os membros da CAud são designados 
pela AG em conjunto com os demais administradores (423ºC/1). O seu presidente pode ser designado pela AG ou, se esta 
não o fizer, pela comissão (423ºC/3). Só podem ser destituídos com justa causa (423ºE/1). A CAud pode suspender 
Administradores nos casos do 400º/1. 
74
 A fiscalização processa-se por auto-controlo. Cfr. Paulo Olavo in Direito Empresarial para Economistas e Gestores, 
pp.210-211. 
75
 Devem participar nas reuniões da comissão executiva e apreciar as contas de exercício [423ºG/1/c)]. Esta imposição 
gera uma intervenção ativa da CAud na verificação dos resultados financeiros. 
76
 Cfr. Soveral Martins in Comissão Executiva…, p.262. 
77
 As competências consagradas para a CAud são equivalentes às do CF. O mesmo se verifica relativamente às regras de 
incompatibilidades dos seus membros (414ºA ex vi 423ºB). 
78




 Como alerta Menezes Cordeiro as competências elencadas “pressupõem uma efectiva 
profissionalização”79. A especialização técnica nos hospitais adquire uma componente mais incisiva 
no momento da escolha dos colaboradores.  
 
6.3. Modelo Germânico80 
 Neste modelo, a gestão81 pertence ao CAE82 e a fiscalização é atribuída ao CGS. Os 
administradores podem ser designados pela AG, na eventualidade dos estatutos o permitirem, 
passando a competência de designação do CGS a solução supletiva83 (425º/1). 
 Estamos perante uma estrutura que nunca foi obrigatória em Portugal.  
 
6.3.1. Conselho de Administração Executivo84 
 É entendido como órgão de administração85, funcionando de acordo com o seu regulamento 
interno (quando haja). O 431º consagra que o CAE é competente para gerir as atividades da 
sociedade86. Há 1 partilha de funções com o CGS, “que ao assumir algumas funções de gestão no 
âmbito da sociedade provoca uma constrição nas competências de administração” do CGS87. Apesar 
de ser mais técnico, detém menos poderes (431º e 432º) do que os atribuídos ao CA nos restantes 
modelos. 
 Os membros do CAE são todos executivos88, devendo o seu número ser fixado nos estatutos89 
(424º/1)90.  
 Os administradores podem ser pessoas colectivas, todavia terão que designar uma pessoa singular 
para exercer as funções (425º/8 e 390º/4). A lei impõe algumas limitações (425º/6) relativamente à 
designação dos membros deste órgão, tais como: a impossibilidade de ser constituída por membros 
                                                 
79
 Cit., Direito…, Vol. II, p.801. 
80 Vd. anotações aos arts.424º- 445º do Código das Sociedades…, Vol. VI, pp.708-835. 
81
 Constitui matéria indelegável (o 431º/3 exclui a aplicação do 407º).  
82
 Socorre-se das regras aplicáveis ao modelo clássico, que não sejam excecionadas. 
83
 Cfr. Ferreira Gomes in Da Administração…, p.532. 
84 Cfr. Menezes Cordeiro in Direito…, Vol. II, pp.803 e seg. 
85
 Cfr. Paulo Câmara in A Governação das Sociedades Anónimas nos Sistemas Jurídicos Lusófonos, p.312. 
86
 Embora não haja indicação explícita, englobam-se as competências para gerir e representar a sociedade, tendo em 
consideração as competências do CGS. Possui amplas competências deliberativas sobre matéria de gestão (através da 
remissão para o art.406º). Vd. comentário ao 431º in Código das Sociedades…, Vol. VI., pp.738-741. 
87
 Cfr. Paulo Câmara in A Governação das Sociedades Anónimas nos Sistemas…, pp.312-313. 
88
 Cfr. Paulo Câmara et al. in A Governação das Sociedades Anónimas nos Sistemas…, p.319; Coutinho de Abreu in 
Corporate Governance em Portugal, p.19. 
89
 Os administradores podem ser nomeados nos estatutos ou designados (425º/1) pelo CGS e pela AG (caso os estatutos 
prevejam essa prerrogativa). A sua nomeação não pode exceder 4 anos (425º/2). A destituição é regulada pelo 430º CSC. 
90
 O 424º/2 CSC, permite a existência de um único administrador quando o capital da sociedade não exceda os 200.000€. 
Excluiremos a análise desta possibilidade. Vejamos, o CS da JMS ronda os 53.000.000,00 € (cfr. 3º/1 dos estatutos); o do 




do CGS ou membros dos órgãos de fiscalização de sociedades que estejam em relação de domínio ou 
de grupo com a sociedade considerada.  
 A Competência do órgão vem plasmada no 431º. Do elenco constam plenos poderes de gestão e 
representação da sociedade. O 442º/1 permite que a lei ou os estatutos prevejam que, para a prática 
de determinados, seja necessário o consentimento prévio do CGS91. Esta opção legislativa reduz os 
poderes do CAE92. 
 Segundo Ferreira Gomes, a obrigação de vigilância do CAE encontra o âmago no dever de 
administrar diligentemente a sociedade [431º e 64º/1/a)]. A delegação de competências efetuada pelo 
CAE em estruturas subordinadas, obriga o CGS a avaliar o cumprimentos dos seus deveres de 
vigilância, organização e direção93. 
 
6.3.2. Conselho Geral e de Supervisão94  
 Estamos perante um órgão intermédio, o qual reúne competências que, no modelo clássico, 
pertenceriam ao CF (441º/d) e à AG [441º/a)]95. Não possui poderes de gestão (442º/1), apenas detém 
de fiscalização96 e representação97 da sociedade, sendo detentora de competências dignas de órgão de 
administração98.  
 A sua composição resulta do contrato de sociedade, com a ressalva de que os seus membros têm 
que ser em número superior ao de administradores (art.434º/1)99. Há uma incompatibilidade entre as 
funções de adminstrador executivo e as de membro do CGS (437º). Refira-se que os membros deste 
órgão estão adstritos a um dever de segredo nos termos do 441ºA.  
                                                 
91
 Na perspetiva de Pereira de Almeida, poderá constituir uma fonte de conflitos, já que se verifica uma invasão das 
competências do órgão executivo. Cfr, o autor, op. cit., p.516. 
92
 Para um maior desenvolvimento, cfr. Pereira de Almeida, op. cit., p.509. 
93 Cfr. Ferreira Gomes, op. cit., p.545e Menezes Cordeiro in Direito…, Vol. II, p.805. As relações entre o CAE e o CGS 
fundam-se, em primeira instância, num dever de comunicação (art.432º). 
94 Menezes Cordeiro denomina-o de Conselho Geral e de Vigilância in Direito…, Vol. II, p.807. Cfr. Paulo Câmara e 
Gabriela Figueiredo Dias in O Governo…, pp.77-78. 
95
 Por estes motivos é sui generis, visto possuir um carácter híbrido de órgão de administração e de supervisão. Cfr. Paulo 
Câmara in A Governação das Sociedades Anónimas nos Sistemas…, pp.313-344. 
96
 Cfr. Ferreira Gomes, op. cit., pp.540 e seg.; Rec. II.1.3 do CCMVM. 
97
 Manifestam-se nas relações da sociedade com os administradores, na contratação de peritos e no requerimento de actos 
de registo comercial (art.443º). 
98
 Para um maior desenvolvimento, vd. José Vasques in Estruturas e conflitos de poderes nas Sociedades Anónimas, 
pp.174-175. 
99
 Há uma remissão das regras relativas à eleição, assim como as do presidente deste órgão para as disposições que 
operam no âmbito do CA (435º/2 e 3, 436º). A respeito das reuniões e deliberações também se aplicam as regras do CA 




 Nas sociedades de grande porte100, o CGS deve incluir pelo menos um membro detentor de curso 
superior adequado ao exercício das funções que exerce e que seja independente (414º/4 e 5 ex vi 
434º/4). 
 Pode nomear, de entre os seus membros, comissões para o desempenho de funções específicas 
(444º/1), nomeadamente para realizar a fiscalização do CAE e fixar remunerações dos 
administradores (444º/1, 429º e 399º). Nas grandes SA e nas emitentes de valores mobiliários 
admitidos à negociação em mercado regulamentado, é imperativa a constituição de uma comissão 
para as matérias financeiras101 [442º/2, de modo a desempenhar as funções do 441º als. f) a o)]. 
 O ROC (ou SROC) é nomeado obrigatoriamente pela AG, sob proposta do CGS ou da comissão 
para as matérias financeiras (446º/1). 
 É fulcral que o que o CGS detenha conhecimentos aprofundados “(…) sobre o desempenho de 
cada unidade da empresa, riscos associados ao desenvolvimento da atividade desta e ainda deve 
compreender e controlar a atividade empresarial de modo a poder reagir quando o interesse social 
assim o exija102.  
 Muito embora, o CSC não preveja a possibilidade do CGS contactar e inquirir diretamente os 
trabalhadores e colaboradores da sociedade de modo a obter os esclarecimentos necessários, 
defendemos uma interconexão entre este e a comissão especializada ou órgão ad hoc de fiscalização 
de serviços hospitalares. Para Ferreira Gomes cabe ao CGS ponderar sobre a necessidade ou 
conveniência de contactar outras fontes, não estando dependentes do CAE para exercer esse poder103. 
Entendemos que o CGS tem todo o interesse em estabelecer relações com esta comissão/ órgão que 
sugerimos104, em prol de um melhor funcionamento interno e consequente fiscalização. 
                                                 
100
 Quando preencham os requisitos do 413º/2/a) CSC. 
101
 Esta comissão exige a presença de pelo menos um membro detentor de curso superior adequado ao exercício das suas 
funções, com conhecimentos em auditoria e contabilidade e que seja independente, nos termos do 414º/5 ex vi 444º/5 e 
6. 
102
 Cit. Ferreira Gomes, op. cit., p.545, negrito nosso. O mesmo deve ser aplicado ao órgão de fiscalização dos serviços 
hospitalares. 
103
 Cfr. Gomes Ferreira, idem, p.552 e anotações ao art. 420º do Código das Sociedades…, Vol. VI, pp.620-625. 
104
 Repare-se que o 441º/1/p) consagra a possibilidade de contratar peritos para auxiliar os seus membros no exercício 
das suas funções. Tendo por base estas considerações legislativas e fazendo o paralelismo com o nosso estudo, pugnamos 
não ser suficiente a contratação pontual de profissionais de saúde (entendam-se peritos altamente qualificados na área da 
saúde). Vamos mais longe e defendemos que é deveras importante a presença de um corpo clínico (composto por médicos 
e profissionais de saúde em geral) permanente. Será necessário justificar a essencialidade de determinado medicamento 
ou equipamento. 
Vejamos, os 432º/1 a 3 e 441º/1/d) CSC. O legislador impõe por parte do CGS a fiscalização de todas as atividades do 
CAE. Não há órgão mais qualificado para exercer a fiscalização da atividade da sociedade, socorrendo do aconselhamento 
técnico da dita comissão. Pelejamos pelo dever do CGS aconselhar a CAE no âmbito da fiscalização preventiva por si 
exercida. Na mesma senda de Gomes Ferreira, idem, p.559. 
Não podemos descurar que o CGS deve verificar ex ante a licitude, regularidade, a gestão dos riscos face às concretas 
circunstâncias da empresa. Todavia não pode exercer os seus poderes de reação com o intuito de substituir as opções 






 Como verificamos o ROC não se integra no órgão de administração, devido ao princípio da 
segregação de funções nos vários modelos analisados106. 
 Ao ROC são atribuídas funções de controlo externo (certificação de contas107 - 420º/3, 451º/ 2 e 
3, 453º/2 CSC, arts.44º e 45º EROC) e interno (que se caracteriza pela colaboração interorgânica com 
o CF, CA ou AG, garantindo um “fluxo de informação neutral”108 sobre irregularidades encontradas 
na administração). 
 O 48º EROC consagra outras funções109 fora do âmbito de interesse público, mas que se prendem, 
por exemplo, com consultoria e outros serviços no âmbito de matérias inerentes à sua formação e 
qualificação profissionais, designadamente avaliações, peritagens [al. c)]. Podem ser membros de 
CAud, órgãos de fiscalização ou de supervisão de empresas [al. b)]. Não podemos descurar o dever 
de vigilância que cabe ao ROC nos termos do 420ºA do CSC e que passa, inevitavelmente, pela 
comunicação ao CA110 e à AG de factos que obstaculizem a prossecução do objeto social. 
 Deve atuar com autonomia e independência no exercício das suas funções (49º e 71º EROC). Há 
maior rigor nas exigências de independência que são estabelecidas para as EIP, o que se compreende 
pela sensibilidade dos interesses que agrupam. 
 A atividade que exerce é imprescindível, já que avalia imparcialmente as demonstrações 
financeiras, dissuadindo eventual manipulação de contas, aumentando, consequentemente, a liquidez 
dos mercados. 
 A rotação obrigatória111 do ROC para as EIP vem consagra no 54º nº 3, 4, 7, 8 e 9 do EROC . 
 
                                                 
105 Cfr. Ana Oliveira, op. cit., pp.323 e seg.; Gabriela Figueiredo Dias in Controlo de Contas e Responsabilidade dos 
ROC, pp.160 e seg.; Paulo Câmara e Gabriela Figueiredo Dias in O Governo…, pp.78-79. 
106
 Excetua-se o modelo clássico simplificado, o qual não integra o nosso estudo pelos motivos já expostos.  
A título de referência deixamos algumas considerações de Gabriela Figueiredo Dias sobre o “duplo grau de fiscalização”. 
Este traduz-se, por um lado, na análise das contas pelo ROC e, por outro, na averiguação da atividade deste e da 
administração levadas a cabo pelo órgão de fiscalização. Senão vejamos, no modelo clássico reforçado, o ROC é 
fiscalizado pelo CF, no modelo anglo-saxónico cabe à CAud esse papel e, no modelo germânico, a função pertence ao 
CGS. Cfr. a autora in Controlo…, nota 15, p.159, Fiscalização de Sociedades…, pp.28 e seg. 
107
 Vd. Gabriela Figueiredo Dias in Controlo…, pp.169-171. A auditoria às contas é considerada uma função de interesse 
público (41º/1/a) do EROC). Essa atividade integra os serviços explicitados no 42º do EROC. 
108
 Cfr. Ferreira Gomes, op. cit., p.402. 
109
 Sobre o exercício de outras funções para além da auditoria, vd. Livro verde sobre a política de auditoria, p.13; Ana 
Oliveira, op. cit., pp.337 e seg. 
110
 Ana Oliveira defende que, após a verificação de irregularidades, o ROC deve comunicar ao CF e, só perante a inércia 
deste, deve intervir junto do CA. Cfr. a autora, op. cit., p. 327; anotações ao 420ºA do Código das Sociedades…, Vol. VI, 
pp.626-638. 
111





 7. Administração e fiscalização dos hospitais 
 No setor público112, verificamos a existência dos seguintes órgãos nos Estatutos dos Hospitais, 
E.P.E.: CA, conselho fiscal (ROC ou SROC), FU e o conselho consultivo.  
 O CA113 é composto por um diretor clínico, um efermeiro-diretor e um vogal proposto pelo 
membro do Governo responsável pela área das finanças. Os seus membros, são designados em virtude 
do preenchimento dos requisitos previstos no Estatuto do Gestor Público, possuam formação 
específica em gestão em saúde, experiência profissional adequada, sendo o diretor clínico114 um 
médico e o enfermeiro-diretor115, um enfermeiro. Compete ao CA “definir linhas de orientação a que 
devem obedecer a organização e funcionamento do hospital (…)”; “acompanhar e avaliar 
sistematicamente a atividade desenvolvida pelo hospital E. P. E., designadamente responsabilizando 
os diferentes setores pela utilização dos meios postos à sua disposição e pelos resultados atingidos, 
nomeadamente em termos da qualidade dos serviços prestados”116. 
 O CF tem competências que se adequam ao carácter público destas instituições, nomeadamente, o 
acompanhamento da gestão através de balencetes e mapas demonstrativos da execução orçamental 
[16º/2/b)], não obstante dar parecer sobre o relatório de gestão [16º/2/a)]. Verificamos que detém as 
funções que normalmente estariam associadas ao ROC, todavia, a lei menciona a possibilidade de 
inclusão de um ROC ao invés de um CF. 
 O FU117 é responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira do 
hospital. Há grande discrepância comparativamente com o setor privado. Desde logo, pelo facto da 
designação ocorrer por despacho do membro do Governo responsável pela área das finanças (17º/2). 
Outra grande diferença prende-se com a fixação da sua remuneração. Nestes casos, é fixada no 
despacho do membro do Governo supra referenciado, tendo por base o grau de complexidade e de 
exigência inerente ao exercício do respetivo cargo, baseando-se em critérios de classificação do 
hospital E.P.E (17º/7). Vislumbramos a equivalência das competências que cabem ao CF, com 
algumas nuances (que não nos cabem analisar em profundidade). 
 Existe um serviço de auditoria interna118 que se destina a avaliar os processos de controlo interno 
e de gestão de riscos (nos domínios contabilístico, financeiro, operacional, informático e de recursos 
                                                 
112 Todas as normas relativas à administração e fiscalização dos hospitais E.P.E., constam do DL nº 18/2017 de 10 de 
Fevereiro, daí que não faremos constantemente menção ao número do diploma. 
113
 Art.6º do anexo II do DL. 
114
 O 9º do DL define as competências do diretor clínico. 
115
 As suas competências estão definidas no 10º do DL.  
116
 Vd. 7º als c) e k) respetivamente do DL.  
117
 É um órgão nos termos do 17º. 
118
 Realizado por um auditor interno recrutado pelo CA. A seleção é realizada com base nos seguintes critérios: 




humanos - 20º do DL). Verificamos uma interconexão entre este órgão e o CA, já que fornece análises 
e recomendações sobre as atividades, com o intuito de melhorar o funcionamento dos serviços. São-
lhe comunicadas as irregularidades sobre a organização e funcionamento do hospital, apresentadas 
pelos demais órgãos estatutários, trabalhadores, colaboradores, utentes e cidadãos em geral. Elabora 
o plano anual de auditoria interna, bem como o relatório sobre a atividade desenvolvida. Redige ainda 
um plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas. 
 O Conselho consultivo119 (22º) é competente para apreciar o acompanhamento da atividade do 
hospital, emitir recomendações com o foco direcionado para a melhoria do funcionamento dos 
serviços. 
 A lei prevê a possibilidade de constituir comissões de apoio técnico com carácter consultivo. A 
sua criação tem como alvo colaborar com o CA, por sua iniciativa ou a pedido daquele, nas matérias 
da sua competência (24º/1). Saliente-se que em cada hospital E. P. E., são constituídas as seguintes 
comissões (24º/2): de ética; de qualidade e segurança do doente; de farmácia e terapêutica. Podem 
ser criadas, pelo CA, outras comissões de apoio técnico que, nos termos da lei, da atividade do 
hospital e da legis artis, se justifiquem, devendo a sua estrutura, composição e funcionamento constar 
do regulamento interno120. 
 Regressando ao setor privado, a atividade das sociedade está submetida a inspeções e ficalizações 
a nível interno e externo121, a qual será mais ou menos intensa e sofisticada em virtude da sua 
complexidade. A fiscalização societária não se esgota na fiscalização financeira122.  
 Os hospitais estarão sujeitos a uma ficalização privativa (realizada por um dos órgãos de 
fiscalização já analisados ou por organismos especializados, caso do ROC ou auditores) e 
                                                 
auditoria interna. Os técnicos auditores (no máximo três) que integrem o serviço devem possuir curso superior adequado 
ao exercício das suas funções. O serviço depende organicamente do presidente do CA. Vd.19º do DL. 
119
 É composto por vários membros, nomeadamente, representantes dos utentes e trabalhadores do hospital (21º/1). O 
carácter público do cargo traduz-se na não remuneração pelo papel que desempanham (21º/5). No setor privado, o CSC 
não prevê a presença de representantes dos trabalhadores, ao contrário do que ocorre no sistema jurídico alemão. A sua 
necessidade neste ramo de atividade será um elemento a refletir por parte do legislador, já que tal imposição empeceria 
as decisões tomadas única e exclusivamente com base em demonstrações financeiras.  
120
 O legislador teve em consideração a complexidade da atividade hospitalar. Neste setor verificamos a imposição de 
determinadas comissões técnicas de extrema relevância na prossecução do fim visado. No setor privado, existe uma lacuna 
quanto à obrigatoriedade destas comissões supra referenciadas. Por este motivo, iremos analisar adiante quais são as 
possibilidades que o CSC fornece e a melhor forma de colmatar esta situação. 
121 Fiscalização exercida por órgão externo à administração temos os modelos clássico e o modelo dualista; no de 
fiscalização interna inclui-se o modelo anglo-saxónico. A boa governação passará por “uma interacção muito equilibrada 
entre a fiscalização interna e a fiscalização externa das sociedades”. Cit., Gabriela Figueiredo Dias in Fiscalização…, nota 
4, p.13; cfr. Paulo Câmara in Os modelos de governo das Sociedades, pp.210 e s.. 
122
 Este argumento corrobora de forma indireta o que temos vindo a defender. A fiscalização de um hospital não finda na 
fiscalização financeira. Para os hospitais públicos há uma auditoria específica. Esta diverge do setor privado, precisamente 
pelo facto das empresas de saúde visarem única e exclusivamente o lucro, daí que, até à data, sejam fiscalizadas como se 




administrativa (“destinada a certos ramos de atividade ou empresas de relevante interesse 
público”)123. 
 Analisando os estatutos da JMS e da LS encontramos um ponto coincidente no objeto social 
exercido por ambas: compra, venda e aluguer de equipamentos124; prestação de serviços de gestão, 
consultoria, formação, informáticos, operacionais, administrativos, de negociação e 
aprovisionamento125. Prevêm a possibilidade de a sociedade participar em agrupamentos 
complementares de empresas, podendo adquirir participações noutras sociedades com objetos sociais 
diferentes do seu126.  
 A JMS é uma sociedade emitente de valores mobiliários, composta pelos seguintes órgãos: AG, 
CA127, Conselho Consultivo128/129, CF e o ROC. Estamos perante o modelo clássico reforçado 
(278º/1/a), 413º/1/b) e nº2 do CSC). Há uma Comissão de remunerações para fixar os vencimentos 
dos titulares dos órgãos sociais (23º dos estatutos). 
 A LS é uma sociedade aberta130 (5º-8º dos estatutos). Adotou o modelo clássico reforçado131 
(278º/1/a) e 413º/1/b), nº2 do CSC). Vislumbramos que o contrato social concede a prerrogativa de 
delegar a gestão corrente da sociedade numa comissão executiva. Será composta por um número de 
membros variável entre três e nove Administradores, com poderes de representação e vinculação da 
                                                 
123 Seguimos de perto a classificação em termos de fiscalização proposta por Pupo Correia in Direito Comercial, p.269. 
Não podemos olvidar o papel da ERS na fiscalização das entidades privadas. Supervisionam os estabelecimentos 
prestadores de cuidados de saúde no que respeita aos requisitos para o exercício da atividade; direitos de acesso aos 
cuidados de saúde e dos demais direitos dos utentes; legalidade e transparência das relações económicas entre os diversos 
operadores; concorrência no sector da saúde. A par desta entidade, o hospital, como empresa que é, terá que obedecer aos 
ditames da CMVM, no caso de ser emitente de valores mobiliários, mas também à Autoridade da Concorrência. Esta 
última possui poderes transversais sobre a economia portuguesa para a aplicação das regras de concorrência, em 
coordenação com as entidades reguladores Setoriais, nomeadamente a ERS. 
124 Art. 3º/1/b) do contrato da LS; 2º dos estatutos da JMS. 
125 Art.3º/1/c) do Contrato da LS e art.2º dos Estatutos da JMS. 
Refira-se que a LS vai mais longe no objeto social (cfr. 3º dos estatutos). 
126 Art.3º/2 Contrato da LS; 2º/ 2 estatutos da JMS. 
127 Regulado estatutariamente no 8º, 11º (composta por quinze membros no máximo), 12º e 13º (competências). O 
contrato de sociedade concede a prerrogativa do CA delegar a gestão corrente da sociedade em um ou mais 
administradores, ou numa comissão executiva (13º/2). Este administrador-delegado pode vincular a sociedade no âmbito 
das competências que lhe tenham sido conferidas pelo CA [14º/1/b)]. 
128 A designação (composta no máximo por quinze membros com capacidade, idoneidade e mérito), funcionamento e 
competências são fixados no momento da nomeação (17º/1 e 3) pela AG. Verificamos que a criação deste órgão 
facultativo surge para satisfazer as necessidades específicas deste ramo de atividade. 
129 Note-se que a lei permite a criação de órgãos facultativos, “os quais assumem funções de relevo a nível organizativo 
em sociedades de maior dimensão. Para além destes órgãos de fonte legal é ainda admissível que os acionistas prevejam 
no contrato de sociedade a constituição e designação de membros de órgãos exclusivamente estatutários, com funções 
internas que lhes poderão ser cometidas dentro dos limites permitidos por lei, em particular em termos que não colidam 
com as funções e competência que a lei reserva para os órgãos necessários”. Cfr. Paulo Câmara et. al. in A Governação 
das Sociedades Anónimas nos Sistemas…, p.276. 
130 Emitente de valores mobiliários (13º/1/b) do CVM), será supervisonada pela CMVM. Sobre a supervisão, vd. Paulo 
Câmara in Manual de Direito dos Valores Mobiliários, pp.274-308. 




sociedade. No que concerne à fiscalização, é levada a cabo pelo CF e um ROC. Existe, também, uma 
comissão de remunerações que fixa as remunerações dos titulares dos órgãos sociais (23º dos 
estatutos). Denotamos duas comissões criadas no seio do CA em que há uma delegação de poderes. 
A par da comissão executiva percecionamos a existência de uma equipa de gestão que, para além do 
Conselho Clínico Superior, integra variados Departamentos: Acreditação e Certificação de Qualidade 
(Auditoria Clínica) e dezanove direções132. 
 Por estes elementos verificamos que, por si só, a legislação não dá respostas concretas à estrutura 
orgânica que um hospital privado necessita. Os órgãos de administração são obrigados a adaptar-se à 
realidade hospitalar, criando departamentos ad hoc, bem como comissões especializadas de modo a 
suprir as insuficiências legislativas.  
 
 8. Comissões especializadas e delegação de poderes 
 
 Demonstramos que os modelos societários existentes não cobrem as necessidades organizacionais 
dos hospitais privados enquanto empresas. Há a necessidade, tal como expusemos, de criar órgãos 
facultativos ou comissões especializadas para a averiguação de determinados parâmetros, sejam eles 
a fiscalização do funcionamento dos serviços, seja a acreditação das instituições que passa, sobretudo, 
por um controlo de qualidade. Neste capítulo iremos analisar qual o enquadramento jurídico existente 
e quais as soluções por nós preconizadas. 
 Relativamente à criação de comissões especializadas, comummente a doutrina e a própria lei 
insere-as no seio do CA, ao abrigo da delegação da gestão corrente nos termos do 407º do CSC. 
Várias são as vantagens da sua criação: “libertar os adminstradores encarregados da gestão corrente 
de algumas tarefas relativamente às quais possa haver conflito de interesses; as comissões criadas no 
órgão de adminstração favorecem um funcionamento ágil do órgão diretivo da sociedade cotada, em 
atenção ao elevado número de titulares que o compõem; obrigam os administradores não executivos 
a um contacto mais próximo com o negócio da sociedade; propiciam um tratamento mais aprofundado 
dos assuntos, perante a complexidade técnica de algumas matérias com que deve lidar”133. 
                                                 
132 Dados disponíveis em: http://www.luzsaude.pt/pt/luz-saude/governo-da-sociedade/comissao-executiva-e-equipa-de-
gestao/. 
133 Cit. Paulo Câmara in Os modelos de Governo das Sociedades, p.223. Apesar das vantagens enumeradas, a sociedade 





 A delegação de poderes134 é uma repartição de competências, já que “os gestores não executivos 
não têm tempo nem conhecimentos para absorver toda a informação necessária para compreender o 
funcionamento da empresa (…)”135. A dimensão da sociedade irá impulsionar a delegação. Se a 
atividade exercida for complexa, maior será a necessidade em delegar tarefas (pode ser circunscrita à 
prática de determinados atos ou, de modo mais amplo, distribuir pelouros)136.   
 Atendendo à complexidade da atividade das  grande empresa137, não é expectável que o CA possa 
geri-la eficazmente. Gomes defende a criação de uma estrutura administrativa, com diferentes níveis 
hierárquicos aos quais correspondem distintos centros de decisão. No topo desta estão os  
administradores, encarregues da gestão de distintas áreas de negócio, nos quais o CA delegou poderes 
(407º). Estes administradores podem compor uma comissão138. 
                                                 
134
 Cfr. José Vasques, idem, pp.144 e s.; Nuno Barbosa in Delegação Orgânica: As Relações entre Administradores 
“Executivos” e “Não Executivos”, pp.256-264; Soveral Martins in anotações ao art. 407º do Código das Sociedades…, 
Vol. VI, pp.421-439; Pedro Caetano Nunes in Dever de Gestão dos Administradores de Sociedades Anónimas, pp.193-
245. 
135
 Cit. Carlos Alves in Os investidores…, p.40. Entendemos que a criação de comissões deve ser concebida ao abrigo 
das necessidades concretas de cada sociedade. Por este motivo, consideramos que a tecnicidade da saúde obriga a presença 
de membros com curso superior adequado ao exercício das suas funções. Neste caso, seria necessário um curso de 
Medicina, não obstante a composição do cargo por outros profissionais de saúde. 
136
 No mesmo sentido, vd. Ferreira Gomes, op. cit., pp. 159 e s.. 
137
 Quando a organização administrativa for complexa, fará com que o CA limite o seu exercício a: definir a estratégia 
empresarial, decidir os assuntos mais importantes, vigiar a administração da sociedade. Cfr. Ferreira Gomes in Conselho 
de Administração, CGS Anotado, p.208. 
138




 O contrato de sociedade pode autorizar o CA139 a delegar140 em administradores ou numa comissão 
executiva141 a gestão corrente142 (407º/3)143. O facto de haver esta delegação não exclui a competência 
do conselho para tomar resoluções sobre os mesmos assuntos144. A lei impõe que os restantes 
administradores sejam responsáveis pela vigilância geral145 da actuação dos administradores-
delegados ou da comissão executiva (407º/8), salvaguardando o interesse social.  
 No modelo anglo-saxónico146, nada impede que o CA delegue funções nos termos do art. 407º do 
CSC. 
                                                 
139
 Para Soveral Martins a delegação só é possível se o contrato de sociedade autorizar, sob pena de nulidade por violar 
o 391º/6 [411º/1/c)]. Certos poderes são delegados em órgãos previstos na lei, mas uma subdelegação “levaria à criação 
de órgãos não previstos no CSC (…)”. Cit., Administradores-delegados…, pp.18-21 e Comissão Executiva…, p.253. Não 
sendo possível a subdelegação, torna-se complicado delegar toda a dinâmica organizacional do hospital numa comissão. 
São necessários Departamentos para estruturar, disciplinar e organizar as várias secções hospitalares. Não cremos que 
seja a solução para resolver este problema. 
Para Caetano Nunes, tanto a delegação ampla como a restrita constituem delegações com reserva, sem implicarem 
qualquer restrição do poder de administração. A propósito do 407º/3 e da matéria de gestão corrente para aferir se 
determinado assunto pode ou não ser delegável defende que “não se joga o problema da salvaguarda da iniciativa do 
órgão de administração. Vai mais longe ao dizer que na prática societária “as iniciativas estratégicas tendem a ser 
preparadas pelos administradores delegados (ou pelos membros da comissão executiva). Cfr. o autor in Dever de 
Gestão…, pp.230-231. 
140 Há dois tipos de delegação: a propriamente dita que pressupõe autorização por parte dos estatutos da sociedade  
(407º/3); e a restrita, em que os administradores-delegados são encarregues de se ocupar de “certas matérias de 
administração” (407º/1 e 2), deixando de lado a gestão corrente. Nesta última não se afasta a competência normal dos 
restantes administradores. Cfr. Coutinho de Abreu in Governação…, pp.101-104; Pereira de Almeida, op. cit., pp.468-
469; Nuno Barbosa in Delegação Orgânica…, op. cit., pp.256 e s.. 
141
 Sobre estas, vd. Soveral Martins in Administradores-Delegados…, pp.43-53 e Comissão Executiva…, p.252. O autor 
defende que as comissões executivas são revogáveis a todo o tempo, é o CA decide quando deve pôr fim a esta delegação. 
A utilizarmos esta estrutura para defendermos a existência de uma comissão especializada no seio do CA com poderes de 
fiscalização dos serviços, departamentos e qualidade de todo o hospital, seria posta em causa a eficácia que se pretende 
acautelar. Como é do conhecimento geral, existem rankings, a nível nacional e internacional, analisados pelas empresas 
que acreditam as instituições de saúde. Para atingir os patamares predeterminados por estas entidades, os hospitais cairiam 
na tentação de falsear resultados. Nunca devemos esquecer que o escopo lucrativo é o motor destas empresas, daí que 
pretendam ficar com uma boa imagem perante os investidores. Relembro que uma das grandes preocupações da corporate 
governance é a proteção dos investidores, algo que está patente no CGS do IPCG. O CA ao controlar e interferir nas 
comissões (pode revogar a delegação a todo o tempo), colocaria em causa a finalidade que se pretende resguardar. 
142
 A gestão corrente é a gestão quotidiana ou, como menciona Coutinho de Abreu, é a prática de atos “técnico-operativos 
quotidianos”. Nela não caberá a alta administração (definição e realização de escolhas estratégicas, bem como o 
estabelecimento de objetivos gerais). Cfr. Soveral Martins in Administradores-Delegados…, p.101 e anotações ao 407º 
do Código das Sociedades…, Vol. VI, p.431; Coutinho de Abreu in Governação…, cit., p.38. 
143
 A delegação do 407º/3 tem carácter permanente. Vd. Soveral Martins in Administradores-Delegados…, p.30. Os 
limites da delegação deverão constar da respetiva deliberação. Não podem ser incluídas algumas matérias previstas no 
406º (407º/4). Cfr. Pereira de Almeida, op. cit., pp.469 e s.; Paulo Câmara in A Governação de Sociedades em Portugal, 
p. 320. Ferreira Gomes admite a possibilidade de haver uma delegação parcial da gestão corrente da sociedade face ao 
art. 407º/3, desde que não ponha em causa a administração como um todo, vide o autor in Da Administração…, pp.177 e 
s.. 
144
 Refira-se que esta competência é concorrente e a delegação implica um “dever de iniciativa a cargo dos delegados, 
que estão obrigados a atuar em primeira linha”. Cit. Soveral Martins in anotações ao 407º do Código das Sociedades…, 
Vol. VI, p.424. 
145
 A vigilância sobre a administração da sociedade constitui uma “tarefa originária de gestão”. Vd. Ferreira Gomes in 
Da Administração…, p.157. 
146





 No modelo germânico147 a lei obriga a criação de uma comissão para as matérias financeiras148  
(278º/4 e 444º nº 1, 2, 4 e 5) nas sociedade emitentes de valores mobiliários e nas que preencham os 
requisitos do 413º/2/a) (ex vi 444º/2). O CGS pode nomear mais comissões para o exercício de 
determinadas funções149, eventualmente compostas por membros deste órgão e peritos. 
 O CA não pode incluir as matérias previstas no 406º als. a) a d), f), l), m) do CSC na delegação, 
sob pena de nulidade. As normas que tutelem o interesse público em sentido estrito e os interesses de 
terceiros são imperativas, daí que, não possam ser delegadas, como resulta do 407º/4. No caso da 
deliberação violar os limites que se encontram previstos nos estatutos, a deliberação será anulável 
nos termos do 411º/3150. 
 Soveral Martins defende que tanto os administradores-delegados como a comissão executiva 
devem ser considerados “verdadeiros órgãos (de administração)” da SA151. Contrariamente, Coutinho 
de Abreu apesar de admitir que estes são centros institucionalizados de poderes funcionais exercidos 
por pessoas, não são órgãos verdadeiramente autónomos. Os seus poderes são derivados do CA, a 
competência decorrente da gestão corrente da sociedade é concorrente com a do Conselho, já que este 
ocupa uma posição de supremacia face aos demais (pode revogar ou substituir os atos deles, 407º/8 
parte inicial)152. 
 De facto, as comissões permitem uma divisão de tarefas entre os atores societários ao convocar 
pessoas habilitadas para assegurar um tratamento informado, profissional e especializado sobre temas 
de elevada complexidade153. 
 Caetano Nunes destaca que a organização empresarial se prende necessariamente pela divisão do 
trabalho em virtude da distribuição de competências entre órgãos (delegação orgânica), mas também 
entre trabalhadores e prestadores de serviços. Trata-se, nas palavras do autor, de “uma distribuição 
vertical de tarefas e competências, ao longo de diversos patamares da organização empresarial”, 
envolvendo “a atribuição de poderes de decisão; não envolve apenas a atribuição de poderes de 
preparação ou de execução de decisões alheias”154. Admite, ainda, a criação de comissões setoriais 
                                                 
147
 Cfr. Soveral Martins in Comissão Executiva…, pp.273 e seg. e anotações ao 444º do Código das Sociedades…, Vol. 
VI, pp.820-832. 
148
 Constituída no seio do órgão fiscalizador, pode dirigir os seus pedidos diretamente ao órgão de administração  (432º/4). 
O número de membros deve ser adequado tendo em conta a dimensão e complexidade dos riscos inerentes à atividade 
exercida.  
149
 Cfr. CCMVM, Rec. II.1.4 a propósito das finalidades das comissões criadas. 
150
 Cfr. Soveral Martins in Administradores-Delegados…, pp.40-41. 
151
 Cfr. Soveral Martins, idem, p.75. 
152
 Cfr. Coutinho de Abreu in Governação…, p.100. 
153
 Neste sentido, Paulo Câmara in A Comissão de Remunerações, p.10. 
154




do seio do CA (fundamentada nos termos do 407º nº 1 e 3155), não estando dependente de autorização 
estatutária. Um dos argumentos que utiliza é a “existência de diferentes dimensões e géneros 
empresariais, com diferentes áreas de negócio, que podem reclamar diferentes formas de organização 
do órgão de administração”. No modelo germânico não será possível a constituição de uma comissão 
executiva, mas nada impossibilita a distribuição de pelouros, atribuindo poderes delegados a todos os 
membros do CAE, seja através da integração em comissões setoriais, seja individualmente156. 
 Problema desta solução é que, no nosso caso, teriam que ser constituídas diversas comissões 
setoriais, o que causaria problemas, não só pela excessiva repartição de poderes face ao CA, mas 
também pela exigibilidade de um elevado número de membros, o que seria demasiado oneroso. 
 Na mira da comissão de remuneração157, Paulo Câmara defende a existência de um afastamento 
dos administradores da decisão relativa ao salário. Os membros desta, ao serem designados, estão 
sujeitos aos deveres jurídicos158 decorrentes das funções desempenhadas. Comparando esta posição 
com a criação de uma comissão de avaliação do funcionamento dos serviços clínicos por nós 
preconizada, este distanciamento é fulcral e deve ser estendido ao caso em apreço, sob pena de os 
adminstradores influenciarem os resultados obtidos para fazer face à alta competitividade de rankings 
elaborados no setor privado.  
 A lei não consagra as regras de organização que deveriam reger as comissões, por isso se 
recomenda a existência de regulamentos internos159, revistos periodicamente. Note-se que a criação 
das comissões de remuneração pode não constar estatutariamente160, salvo no modelo germânico 
(429º). 
 À semelhança do que acontece com as comissões supra referidas161, consideramos que deve ser 
criada uma comissão especializada de modo a aligeirar as reuniões da AG. Para sociedades de grande 
                                                 
155
 Se os estatutos autorizarem, a delegação pode abranger as matérias do 406º/e) e g) a j). 
156
 Vd. Dever de Gestão…, pp.234-235. 
157
 Vd. A Comissão de Remunerações, p.19. Utilizaremos alguns dos seus argumentos, para fundamentar as nossas 
convicções. 
158
 Deveres gerais de lealdade e cuidado nos termos do art.64º do CSC. No de cuidado integramos a obtenção de 
informações, articulando a sua actuação com as restantes estruturas societárias, órgãos e as comissões técnicas. É 
importante esta interconexão entre estruturas e recolha de informação por parte da comissão especializada, seja pela 
comissão de remuneração, seja no nosso caso com a criação de comissões destinadas a avaliar e fiscalizar o desempenho 
dos serviços. A propósito da necessidade de colaboração da comissão com outras estruturas da sociedade, vd. Paulo 
Câmara in A Comissão…, p.45. 
159
 Cfr. Rec. I.2.2 do CGS do IPCG. 
160
 Para os modelos clássico e anglo-saxónico, a lei aceita apenas a deliberação de nomeação (399º). No entanto, 
consideramos que as comissões devem constar sempre dos estatutos, independentemente do modelo societário adoptado. 
161




dimensão, a AG não é o local mais apropriado para a discussão de certas matérias de grande 
complexidade. As deliberações da comissão de vencimentos vinculam a sociedade, devendo ser 
acatadas pelos restantes órgãos. O mesmo deveria acontecer com as comissões de fiscalização da 
qualidade dos serviços, em virtude do seu cáracter técnico. Paulo Câmara defende que o CA se 
encontra subordinado às deliberações da AG, órgãos de fiscalização, mas também às deliberações da 
comissão de remuneração162. Defendemos a implementação destes argumentos. Demarcamos a 
necessidade de aliviar a carga de trabalho do CA, daí que, esta comissão seja essencial para preparar 
as informações mais relevantes a serem debatidas na AG. Esta comissão especializada no âmbito 
hospitalar terá que decidir sobre situações concretas num curto espaço de tempo, daí que se julgue 
incompatível com a dinâmica hospitalar, ficarem dependentes da AG e do momento em que esta se 
reuna. 
 Nas comissões de remunerações, o CSC não lhe reconhece a possibilidade de contratar peritos, ao 
invés do que ocorre com os órgãos de fiscalização [421º/3, 423ºf/p) e 444º/p)]. Paulo Câmara alerta 
para o facto de nem a AG poder, por sua iniciativa contratar os peritos que se afigurem essenciais 
para colmatar as insuficiências163. Se necessitar de consultores, a comissão ficará dependente da 
decisão de contratação por parte dos órgãos de adminstração ou de fiscalização. Isto é totalmente 
despiciente no nosso caso. A única solução possível seria o CA ser composto por médicos e outros 
profissionais da saúde, podendo, nesse caso, delegar-lhes funções ou nomeá-los para comporem a 
comissão especializada. Na eventualidade de isto não suceder, será impossível a adopção desta 
solução, na medida em que colocará em causa a finalidade de atuação. 
 De modo idêntico ao que ocorre com a comissão de remuneração (art.399º), a comissão 
especializada criada detém, ao abrigo do regime que temos vindo a analisar, uma competência 
delegada. Daí que haja uma competência atribuída por um órgão delegante a um órgão delegado 
através do ato de delegação de poderes. Tal pode assentar em cláusula estatutária164 ou deliberação 
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 Tendo em conta o atual panorama legislativo, a lei não admite que os pareceres de uma comissão ao abrigo da 
delegação de competências seja vinculativo. Perante tal facto, o CA pode não seguir aquele parecer consultivo, incorrendo 
no risco, em virtude da tecnicidade da área da saúde, de agir contra o interesse da sociedade. Vejamos o caso do não 
acatamento na compra de determinado medicamento e as consequências que daí podem advir. 
163
 Cfr. Paulo Câmara in A Comissão…, p.31. 
164
 “Caso haja uma fonte estatutária, não assiste à AG o poder de proceder à revogação e à avocação dos poderes 
relacionados com a determinação da remuneração dos titulares dos órgãos sociais. Se não observar, tal deliberação não 
se reputa como admissível, por existir uma contrariedade com os estatutos”. Cit., Paulo Câmara in A Comissão…, p.50. 




da AG165. A comissão não pode, de forma alguma, exceder os limites da delegação que lhe foi 
atribuída, estando-lhe vedada a prática de outros atos. 
 A comissão de vencimentos não possui uma estrutura uniforme, já que assume funções 
decisórias e não meramente consultivas. Visto isto, as deliberações que emane serão 
vinculativas, perante todos os órgãos sociais166. No nosso caso, torna-se premente a 
vinculatividade das decisões tomadas pela comissão especializada167. 
 Já aludimos ao conceito de independência dos órgãos de fiscalização (art.414º/5). Contudo, 
quando nos referimos aos membros da comissão, a lei basta-se com o facto dos seus titulares 
serem independentes relativamente aos membros do órgão de adminstração. “A independência 
e a composição da comissão implicam uma dependência funcional em relação a outras 
estruturas”168. 
 A comissão que pretendemos criar, para além de fiscalizar os serviços, bem como do corpo 
clínico, poderá, juntamente como CA, assegurar incentivos à produtividade dos profissionais de 
saúde. 
 Tal como a comissão de remunerações tem vindo a exigir uma crescente profissionalização dos 
membros que a compõem, quando nos deparamos com um hospital privado, as exigências 
aumentarão. 
 
 9. Órgãos facultativos  
 
                                                 
165
 Nas palavras de Paulo Câmara a relação entre a AG e a comissão de vencimentos “consubstancia uma relação privada, 
inter-orgânica e não hierárquica”, cit., p.50. A propósito da avocação e revogação das deliberações da comissão de 
vencimentos, cfr. o autor, idem, pp. 50-52. 
166 Cfr Paulo Câmara, idem, p.34. 
167 Deveriam ser vistas como órgão social. No mesmo sentido, relativamente às comissões de remunerações, cfr. Paulo 
Câmara in A Comissão…, p.34. 
168 Desta independência não resulta uma “auto-suficiência em matérias remuneratórias”. Cit. Paulo Câmara, idem, p.43. 
Todavia, “não pode pretender-se que um órgão delegado, que se recomenda seja constituído por pessoas independentes 
da adminstração, seja apto, por si, a descortinar os critérios de afectação do montante global”, idem, p.45. Concordamos 
com o autor. Não poderá ser exigível a uma comissão com competências delegadas pelo CA a fiscalizar todo o 
funcionamento de uma estrutura tão complexa como um hospital. Seria desumano colocar toda a pressão em três membros 
da comissão criada, tendo em conta as especificidades e características de cada serviço, acrescendo a gestão dos recursos 
humanos. Neste aspeto, corroboramos em termos analógicos, os argumentos apresentados por Paulo Câmara sobre a 
comissão de remuneração, o qual aponta um número de três membros para a sua composição, tendo em vista questões de 




 Como vislumbramos, as SA hospitalares não vêem satisfeitas na lei a previsão de órgãos que 
abranjam as particularidades dos serviços prestados, daí a necessidade de criar comissões 
especializadas ou até órgãos facultativos. Se analisarmos os estatutos da JMS, verificamos a 
introdução de um órgão estatutário para colmatar as lacunas.  
 Estes órgãos facultativos são um modo de organização interna, criados para fazer face a 
necessidades específicas tendo em conta as características da empresa169. Não se confundem com os 
órgãos legalmente previstos, nem há coincidência de competências.  
 Por todos os inconvenientes que as comissões especializadas podem acarretar, desde logo: a sua 
constituição no seio do CA, havendo, portanto, uma dependência funcional face ao órgão de 
administração; podem ser dissolvidas a todo o tempo; atualmente e, não estando consagradas na lei 
como a comissão de remuneração, o seu parecer170 é consultivo e pode não ser tido em conta pelo 
CA. Pela falta de qualificações na área da saúde pelos membros do CA171 e inexistência de 
obrigatoriedade legal de inclusão de profissionais de saúde, consideramos que esta solução não 
resolve os problemas da praxis hospitalar. Por estes motivos, cremos, portanto, que a opção mais 
fidedigna que as sociedades prestadoras de serviços de saúde se podem socorrer é a constituição de 
órgãos estatutários. 
 
 10. Médicos como membros do CA ou dos órgãos facultativos 
 
 Na eventualidade de as sociedades comerciais optarem pela criação de comissões especializadas 
constituídas no seio do CA, é necessário que esse órgão administrativo detenha médicos172 na sua 
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 No mesmo sentido, vd. José Vasques in Estruturas…, pp.190 e seg.; Paulo Câmara in A Governação das Sociedades 
Anónimas nos Sistemas…, p.276. 
170
 Na eventualidade do CA não seguir a diretriz estipulada no parecer, tomando decisões contrárias ao interesse da 
sociedade, os administradores terão que justificar os seus comportamentos ao abrigo do 72º CSC. Não esqueçamos que 
estão sujeitos aos deveres do 64º do CSC. 
171
 Vejamos o que acontece no setor público em que aos membros do CA é imposta formação específica em gestão em 
saúde e experiência profissional adequada. 
172
 Um membro com conhecimentos não é o suficiente. Apoiamos os argumentos de Ferreira Gomes acerca do modelo 
clássico, os quais subscrevemos analogicamente. Este autor defende acerrimamente que não basta um membro qualificado 
que integre o CF (caso do ROC), nem a possibilidade deste órgão contratar peritos para coadjuvar os seus membros no 
exercício das suas funções. Considera ainda que para além dos requisitos mínimos impostos ex lege a todos os fiscais, 
cabe ao CF identificar as competências e a experiência adicional que os seus membros deverão ter para assegurar o 
cumprimento eficaz e eficiente das suas funções, bem como a sua repartição por cada um dos seus membros. Vd. Da 
Administração…, pp.346 e s.. Ao nível hospitalar, aquiescemos o CA a definir essas aptidões básicas, já que o legislador 
se imiscuiu de tomar partido. É imperativo haver uma Direção-técnica, um corpo clínico que supervisione os diversos 
departamentos, mas também médicos no órgão estatutário que fiscalize o desempenho dos serviços. À semelhança do que 
acontece com o CF, em que o 414º/3 estabelece requisitos mínimos em termos qualitativos, não se impõe que os seus 
membros detenham o mesmo patamar de conhecimentos. É suficiente o intercâmbio de know-how com diferentes níveis 
de aprofundamento. Poderá ser necessária a avaliação periódica das leges artis, com o intuito de realizar formações 




constituição de modo delegar-lhes funções para os quais estejam aptos. Se, pelo contrário, criarem 
órgãos estatutários, será essencial que na sua composição estejam médicos e outros profissionais de 
saúde173.  
 Se os médicos nomeados para a Administração tiverem um vínculo laboral por trabalharem na 
sociedade, esse contrato de trabalho extingue-se por força do 398º do CSC ou suspende-se nos casos 
do nº2 do mesmo artigo.  
                                                 
173
 Os acionistas podem por vontade manifestada nos estatutos ou através de deliberação da AG (desde que esteja presente 
a maioria necessária para a alteração dos estatutos), introduzir exigências de qualificação e especialização para assumir o 
cargo de administrador. Nada impede esta imposição. No mesmo sentido, Paulo Câmara admite a existência de “regras 
de idoneidade, honorabilidade, capacidade técnica e experiência e qualificação profissionais, impostas para certo tipo de 
sociedades anónimas em razão de critérios setoriais e determinadas pela especificidade da área de negócio ou pelos 
particulares riscos que a respetiva atividade importa para a comunidade (…)”. Cit. Paulo Câmara in A Governação das 
Sociedades Anónimas nos Sistemas…, p.318. 
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 11. Conclusão  
 Verificamos que os Hospitais privados fazem parte do SS, auxiliando o SNS nas áreas deficitárias, 
mas também concorre com ele.  
 Demonstramos a complexidade do universo hospitalar. Realçamos que este tipo de sociedades não 
podem ser tratadas como as restantes, tendo em conta o fim visado: prestação de cuidados de saúde. 
Alertamos para o facto do “mercado de saúde” deter características próprias,  com diversas 
assimetrias de informação e uma incerteza latente. As empresas que compõe este setor de atividade, 
para além do escopo lucrativo, há um interesse público que lhes está subjacente derivado do direito à 
saúde constitucionalmente consagrado. Por estes motivos, é importante que sejam fiscalizadas de 
forma adequada, com critérios apertados.  
 Na ausência de legislação específica, defendemos o seu enquadramento no regime jurídico que 
regula as EIP, já que, a nosso ver, preenchem os requisitos fundamentais.  
 Analisamos os diversos modelos de governo societário consagrados no 278º CSC e verificamos 
que os mesmos não se adaptam à realidade hospitalar. Corroboramos a nossa teoria ao analisar os 
estatutos da JMS e LS, alertando para a existência de comissões e órgãos estatutários para fazer face 
à insuficiência legislativa.  
 Posteriormente, detivemo-nos no 407º, com o intuito de analisar o regime da delegação de 
competências nas Comissões especializadas criadas no seio no CA, as quais, pela sua essência, não 
satisfazem as exigências deste mercado.  
 Defendemos, ainda, uma fiscalização tripartida dos órgãos societários, a qual engloba uma 
componente política e financeira, mas também uma vertente de avaliação do funcionamento interno 
do Hospital tendo em atenção a segurança e qualidade dos serviços. Por este motivo, pelejamos pela 
criação de órgãos estatutários, alertando para a sua importância.  Os doentes sentir-se-ão mais 
confiantes, em virtude da avaliação prévia que é realizada ao Serviço. Os administradores serão 
salvaguardados de futuras ações de responsabilidade civil, devido ao aconselhamento técnico antes 
da tomada de decisões. Para a ERS será fundamental, na medida em que se dirigirá diretamente ao 
órgão que fiscaliza o funcionamento do Hospital, com o intuito de se inteirar das estratégias 
prosseguidas pela sociedade. Facilitará ainda o trabalho desta entidade na avaliação das entidades 
privadas. 
 Alertamos para a urgência na consagração legal de um regime que proteja os investidores, 






- Abreu, Jorge Coutinho: 
- Administradores e Trabalhadores de Sociedade (Cúmulo e não), Instituto de Direito das 
Empresas e do Trabalho, Colóquios nº 2, Temas Societários, 2006, Almedina 
 
- Corporate Governance em Portugal, Instituto de Direito das Empresas e do Trabalho, 
Miscelâneas nº 6, 2010, Almedina 
 
- Curso de Direito Comercial. Das Sociedades, Volume II, 5ª Edição, Reimpressão, 2016, 
Almedina 
   
- Governação das Sociedades Comerciais, 2ª Edição, 2010, Almedina 
 
- Abreu, Jorge Coutinho (coord.) et al. in Código das Sociedades Comerciais em Comentário, 
Volume III (Artigos 175º a 245º), 2ª Edição, Instituto de Direito das Empresas e do Trabalho, 
Códigos, nº 3, 2016, Almedina 
 
- Abreu, Jorge Coutinho (coord.) et al. in Código das Sociedades Comerciais em Comentário, 
Volume V (Artigos 271º a 372º B), Instituto de Direito das Empresas e do Trabalho, Códigos, nº 
5, 2012, Almedina 
 
- Abreu, Jorge Coutinho (coord.) et al. in Código das Sociedades Comerciais em Comentário, 
Volume VI (Artigos 373º a 480º), Instituto de Direito das Empresas e do Trabalho, Códigos, nº 6, 
2013, Almedina 
 
- Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., Manual de Aditoria Interna - Parte I, 
Hospitais, consultado em: http://www2.acss.min-
saude.pt/Portals/0/InFormacao/ACSS_MAI_Hospitais_ParteI.pdf 
 
- Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., Manual de Aditoria Interna - Parte II, 





- Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., Manual de Aditoria Interna - Parte III, 
Hospitais, consultado em: http://www2.acss.min-
saude.pt/Portals/0/InFormacao/ACSS_MAI_Hospitais_ParteIII.pdf  
 
- Alexandre, Vitor Manuel Marçal, A função de Auditoria Interna no Serviço Nacional de Saúde, 
Tese de Mestrado em Gestão de Empresas, Especialidade em Auditoria Contabilística Económica 




- Almeida, António Pereira de, Sociedades Comerciais e Valores Mobiliários (Reformulado e 
actualizado DL nº 158/2009, DL nº 185/2009, DL nº 49/2010, Lei nº 28/2009 e Regulamentos da 
CMVM nºs 5/2008, 1/2010, 4/2010), 6ª Edição, 2011, Coimbra Editora, Grupo Wolters Kluwer 
 
- Alves, Carlos Francisco: 
- Os Investidores Institucionais e o Governo das Sociedades in Estudo sobre o Mercado de 
Valores Mobiliários. Os Investidores Institucionais e o Governo das Sociedades. 
Disponibilidade, Condicionantes e Implicações, CMVM, 2005, Almedina 
 
-  Uma Perspectiva Económica sobre as (Novas) Regras de Corporate Governante do Código 
das Sociedades Comerciais in Jornadas em Homenagem ao Professor Dr. Raúl Ventura, A 
Reforma do Código das Sociedades Comerciais, 2007, Almedina 
 
-  António, Isa, As Parcerias Público-Privadas no Sector da Saúde. O advento do Estado Mínimo de 
Regulação e o Direito de Acesso à Saúde, 2015, Almedina 
 
- Antunes, José Engrácia, Instrumentos Financeiros, 2ª Edição, 2014, Almedina 
 
- Arnaut, António, Serviço Nacional de Saúde , SNS, 30 anos de resistência, 2ª edição, 2009, 
Coimbra Editora 
 
- Bandeira, Paulo: 
57 
 
-  A Fiscalização das Sociedades Comerciais in A Emergência e o Futuro do Corporate 
Governance em Portugal, Volume Comemorativo do X Aniversário do Instituto Português de 
Corporate Governance, 2014, Almedina 
 
- A Independência dos Auditores de Sociedades Cotadas, Revista de Direito das Sociedades, 
ano III, nº 2, 2011, Almedina 
 
- O Governo dos Auditores in O Governo das Organizações, A vocação universal do corporate 
governance, 2011, Almedina 
 
- Barbosa, Nuno, Delegação Orgânica: As Relações entre Administradores “Executivos” e “Não 
Executivos”, E Depois do Código das Sociedades em Comentário, Instituto de Direito das 
Empresas e do Trabalho, Colóquios, nº 6, 2016, Almedina 
 
- Barros, Pedro Pita, Economia da Saúde. Conceitos e Comportamentos. 3ª Edição Actualizada, 
2017, Almedina 
 
- Bernardino, Mário, Gestão em Saúde, Organização Interna dos Serviços, 2017, Almedina 
 
- Bilbau, Mercedes, Fragata, Isabel, Gestão do Bloco Operatório in Risco Clínico, Complexidade 
e Performance, 2006, Almedina 
 
- Boquinhas, José Miguel, O estado da Saúde – porque chegámos aqui, Revista Portuguesa de 
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Mestrado em Direito Empresarial, Escola de Direito de Lisboa, Universidade Católica, Abril de 
2016, consultado em: 
https://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/21323/1/TESE%20FINAL1.pdf  
 
- Ramirez, Paulo, Direito Comercial, Reimpressão, 2018, Almedina 
 





- Raposo, Vítor Manuel dos Reis, Governação hospitalar. Uma proposta conceptual e metodológica 
para o caso português, Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, 2007, consultado em: 
https://estudogeral.sib.uc.pt/bitstream/10316/7467/3/Tese_VRaposo.pdf  
 
- Ribeiro, Carlos Manuel Sousa, O controlo de gestão nas unidades de saúde: o Balanced Scorecard, 
TOC 100, 2008, consultado em: 
https://www.occ.pt/fotos/downloads/files/1218011746_61a66_gestao.pdf  
 
- Ribeiro, Maria de Fátima, Os Modelos de Remuneração dos Membros dos Órgãos de 
Administração das Sociedades Comerciais e as Comissões de Remunerações in A Emergência e o 
Futuro do Corporate Governance em Portugal, Volume Comemorativo do X Aniversário do 
Instituto Português de Corporate Governance, 2014, Almedina 
 
- Rodrigues, Bruno, O Planeamento de um trabalho de auditoria a uma unidade hospitalar inserida 
no Serviço Nacional de Saúde. Aspetos específicos a considerar, Revisores e Auditores, Janeiro - 
Março de 2016, consultado em: http://www.oroc.pt/fotos/editor2/Revista/72/Auditoria2.pdf  
 
- Sakellarides, Constantino, Da resposta ao “choque económico e social” em curso à necessidade 
de um novo contrato social na saúde. Breves reflexões in  Serviço Nacional de Saúde em Portugal. 
As ameaças, crise e os desafios, 2012, Almedina  
 
- Santana, Paula, A saúde dos portugueses in 40 Anos de Abril na Saúde, 2014, Almedina 
 
- Santos, Hugo Moredo, Administrador Delegado, Comissão Executiva e Conselho de 
Administração Executivo in Código do Governo das Sociedades Anotado, 2012, Almedina 
 
- Santos, Margarida Isabel Rocha, O REGIME LEGAL da COMISSÃO de AUDITORIA, Tese de 
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